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abstract This academic work proposes to build the concept of 
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Fosse o ideal lingüístico algo de se estabelecer entre critérios e normas, ou até mesmo 
existisse teoria ou prática que indicasse o que seria esse nível, a sociedade humana já o teria  
transformado em norma ou lei. E por questões tanto abstratas como concretas, é do acordo 
comum que tal ideal, sob o aspecto rígido e exeqüível, é inexistente.
Nem a gramática normativa, muito menos os manuais lingüísticos, tampouco a oratória 
conseguem definir o modelo a ser atingido durante as situações em sociedade. Pela ótica da  
quantidade,  há  muito  mais  pessoas a infringir  os  códigos do que a  massa interessada no 
controle.
Não se pretende negar a convergência que a língua proporciona aos falantes. Durkheim 
enfatiza
Os limites das diversas línguas tendem a coincidir com grupos sociais  
chamadas nações; a ausência de unidade de língua é o sinal de um Estado  
recente, como na Bélgica, ou artificialmente construído, como na Áustria.
Émile Durkheim. Comment les mots changent de sens.
Entretanto, o conceito de língua em seu caráter mais amplo, é o reflexo das variações 
sociais  nos  seus  mais  diferentes  níveis.  Em  uma  tentativa  de  sumarizar  os  princípios 
lingüísticos da forma mais objetiva, William Bright afirma que
Uma das maiores tarefas da sociolingüística é mostrar que a variação  
ou  a  diversidade  não  é  livre,  mas  que  é  correlata  às  diferenças  sociais  
sistemáticas.
William Bright. (org.) Sociolinguistics proceedings of the UCLA in 
Sociolinguistics Conference, La Haye – Paris, Monton, 1966, p. 11.
Portanto, variar o nível da fala em sociedade pressupõe uma mudança no comportamento 
à altura do nível que se almeja ou da imagem que se projeta. “Crer que há um modo prestigioso 
de falar a própria língua implica, quando alguém pensa não possuir esse modo de falar, tentar 
adquiri-lo.” J. Louis Calvet, p. 77.
Assim, vale-se primordialmente do que se conhece da língua para se manter o status em 
que se posiciona na sociedade. Em outro exemplo, Calvet reitera:
A  competência  que  se  encontra  por  trás  desse  domínio  é  uma  
competência  social,  assim  como  sociais  são  os  benefícios  que  se  pode  
extrair  dela.  Vemos  claramente  as  influências  desta  análise:  a  
impossibilidade de distinguir, no plano teórico, o jogo lingüístico do jogo  
social, e de modo mais geral, a dificuldade de separar o social do lingüístico,  
tanto na teoria como na discrição.
Idem.
1.1 Tradição X anti-tradição: estranhamento e progresso
Em uma de suas grandes obras não-literárias, intitulado “A Língua Portuguesa”, Fernando 
Pessoa tece grandes considerações sobre  a quebra  do maior  paradigma lingüístico,  assim 
como faz  uma análise  profunda  do  que  seria  o  ideal  em termos  da  Língua  Portuguesa  – 
inclusive comparando os vários acentos que dela advém – apresentando ainda, um quadro 
comparativo com outras línguas e a língua-mãe do Português, a saber, o Latim.
A definição ideal deste paradigma depende do desenvolvimento cultural, assim como da 
civilização,  para  tomar  forma.  Isso  é  possível  em decorrência  da  leitura  e  da escrita,  pois 
Pessoa considera a palavra escrita como um fenômeno cultural, visto que o homem chamado 
civilizado não pode viver sem esses esteios culturais, enquanto que o homem natural pode 
viver perfeitamente sem ler e escrever, pois, este utiliza-se apenas do fenômeno natural, ou 
seja a palavra falada.
Portanto, ao considerar que esses dois tipos de palavra pertencem a mundos mentais, leis 
e regras essencialmente diferentes, separados a encerrados em si, sob este aspecto a palavra 
falada, é no caso, democrática, visto que ao falar, tem-se o cuidado de obedecer à lei do maior  
número de falantes, e se assim não agir, há o risco de não haver compreensão, ou na pior das 
hipóteses, “ser inutilmente ridículo”. Contudo, Pessoa defende ainda o princípio de que para  
que tal falante aventureiro de fuga às regras gramaticais alcance um bom nível de interação 
social,  deve acompanhar a maioria,  mesmo quando esta pronuncia mal  uma palavra,  deve 
pronunciar  mal  também,  mesmo que  tenha  conhecimento  da  pronúncia  correta.  O mesmo 
ocorre com a relação à construção gramatical. Se a maioria dos falantes da língua utiliza uma 
construção gramatical  errada,  a  mesma construção deve ser  utilizada pelo falante que tem 
conhecimento  da  fórmula  verdadeira.  Ou  ainda,  quando  a  maioria  cai  ao  usar  dos 
estrangeirismos,  ou outras  irregularidades verbais,  assim também há de fazer  esse falante 
conhecedor. Ao agir assim, esse falante não será taxado de “pedante” ou “estúpido” quanto ao 
tratado verbal, pois consegue adequar-se a realizar um bom trabalho quanto ao gerenciamento  
da  empatia.  Tais  adequações  não  são  aceitas  na  linguagem  escrita,  pois  há  uma 
obrigatoriedade  e  ajuste  que  não  deixa  margem  para  erros.  Há  necessidade  mais  que 
fundamental  do  domínio  dessas  possibilidades  de  palavra,  especificamente  da  escrita, 
juntamente com variáveis da palavra falada, pois “o preceito fundamental da civilidade é que 
haja  conformidade  com o  maior  número  possível  das  maneiras,  hábitos  e  a  educação  da 
pessoa com quem se fala”. Ainda que para isso falte às boas maneiras ou à etiqueta, ou seja,  
com a cultura exterior o ato da fala. Pois ao dirigir-se ao homem do povo o falante deve, se 
necessário  for,  a  abandonar  a  forma culta  da  língua,  e  recorrer  à  fórmula  que não  cause 
estranheza nem ofensa, por proceder de igual modo com essa pessoa moral, que é a maioria 
dos que falam por naturais, a mesma língua entre si.
Quanto – novamente – ao caso da linguagem escrita, que é o oposto da palavra falada, 
ocorre de duas maneiras ou sob duas formas. A primeira encontra-se diretamente ligada à 
pessoa com quem se fala,  e pode acontecer de forma ocasional e casual,  pois se dirige a  
qualquer pessoa, desde que entenda a língua em que se fala. A palavra escrita dirige-se a  
determinada  pessoa,  ou  a  determinado  grupo  de  pessoas.  Portanto,  quando  se  refere  a 
qualquer pessoa, está virtualmente dirigindo-se à maioria. Faz-se necessário estabelecer uma 
distinção, no caso da palavra escrita, ao considerar que, há o caso epistolar, decorrente do 
direcionamento  a  determinada  pessoa  ou  entidade;  e  em contraponto,  há  o  caso  literário, 
através do qual dirige-se a um grupo de pessoas um público que pode ser tanto real quanto  
virtual, atual ou possível. 
Mais comumente, escreve-se a quem não se pode, ou não se quer falar, ou para registrar 
de qualquer coisa para fins legais ou morais; dessa forma substitui a palavra falada, e constitui  
uma  aproximação  do  caso  da  palavra  falada,  deixando,  assim  de  ser,  essencialmente  e 
tecnicamente palavra escrita. Tanto é que se aceita até obrigatório, ao escrever a uma pessoa, 
utilizar-se de uma ortografia diversa da ortografia de uso próprio. Ao agir assim, cumpre o dever  
de  civilidade  que  manda,  desde  que  se  possa,  dirigir-se  a  determinado  falante  de  língua 
estrangeira, assim o fazer para que haja atendimento às necessidades de outrem. Enquanto 
que,  no  caso  de  escrever  uma  carta  ou  requerimento  a  uma  entidade  oficial,  mais  que 
obrigatório  é  que  se  faça  uso  da  entidade  oficial,  ortografia  estabelecida  ou  adotada  pelo 
governo.
Em relação ao que verdadeiramente importa, para Fernando Pessoa nesta referida obra, é 
que a ortografia utiliza-se da literatura, da cultura gramatical e filológica para fixar-se, visto que 
a palavra anteriormente citada, não serve como parâmetro para a fixação da ortografia, pois a 
carta ou requerimento limita-se à adaptabilidade, tal qual se estabeleceu no momento em que 
ocorreu o julgamento  do contexto,  para formulação do discurso.  Ao considerar  que ambas 
tratam de palavra  escrita,  ainda que a última seja mera substituta  da palavra falada,  deve 
adaptar-se às regras da palavra escrita, culturalmente firmada.
Em  caso  análogo  a  esse,  encontra-se  a  oratória,  no  campo  da  palavra  falada.  Um 
discurso, ou um sermão, mesmo que não seja lido ou não houvesse sido escrito e decorado,  
está relacionado analogicamente à literatura, e até reduzido por um gênero literário. Contudo,  
há de se considerar que a escrita num sermão, a linguagem do discurso utilizada encontra-se 
em conformidade com a situacionalidade, obedecendo assim, à regra majoritária da palavra 
falada, que é quem afixa. Portanto, a lei fundamental persiste.
Após essas modalidades e possibilidades de palavra falada e escrita, chega-se finalmente 
ao caso da verdadeira palavra escrita e o modo como esta se fixa, ou seja, através da palavra 
falada e conseqüentemente ao seu critério majoritário. Para Pessoa, a cultura é o produto do  
pensamento, um produto individual, considerando que só o indivíduo possui cérebro, portanto 
pensa. Assim, na esfera do seu pensamento, em vista da palavra escrita que o traduz e registra 
conforme essa idéia, o indivíduo é “supremo”, por isso que “é a única realidade”. Esse ser não 
deve obediência nem a uma maioria, nem a minoria, mesmo que pense que deve devido a 
certos princípios, tais como religiosos, morais ou políticos, se é que os têm, senão, obedece 
somente a si, e a nada ou ninguém. Além desses princípios que criou, todo o resto também faz  
parte do seu ser.
Partindo do princípio, de que a palavra escrita é um produto da cultura, o indivíduo tem o 
direito,  como tudo  mais,  de  adaptar  a  que  lhe  aprouver,  ou  melhor,  lhe  parecer  ser  mais  
convincente. Isto quer dizer que cada um tem o direito a escrever na ortografia que quiser, ou 
que tecnicamente pode haver tantas ortografias, quanto há de escritores, idéia contrária ao que 
defende o Doutor Agostinho de Campos. Tal autor enfatiza que, de certo modo, aconselha-se 
que ao escrever evite o escritor optar por uma ortografia antipática ao público, para este, não 
correr risco de tornar-se inconveniente de não ser lido ou bem aceito pelos leitores, e sofrer ele  
mesmo as conseqüências de seu ato, ou má escolha, como é justo e acontece em todos os  
critérios intelectuais e morais. Para não incorrer nesse tipo de engano, faz-se necessário que 
haja clara distinção entre o dever cultural e o dever social. O primeiro permite que se pense por 
si e apenas em si, sem obediência a outrem. Enquanto que o segundo defende o princípio de 
que o dever cultural do escritor é registrar, pela palavra escrita, o pensamento que defende, 
grafando como entende a maioria dos seus leitores. Assim, se fazem a cultura – os valores – e 
a  civilização  –  o  que  se  fazer  com  estes  valores,  permitindo  ao  indivíduo  a  escolha  de 
adequação  à  situação  de  comunicabilidade.  Tais  conceitos,  poder-se-iam  adequar-se 
universalmente em qualquer relação humana que se considere lingüística.
Assim, ao prejudicar o escrito, cessa-se o que é puramente dever cultural e social, que se 
distinguem pelo conteúdo, uma vez que o dever cultural do escritor é registrar, pela palavra 
escrita, o pensamento que defende, grafando como entende que deve. Entretanto, ao publicar o 
escrito,  cessa-se o que é puramente dever cultural  e passa-se simultaneamente, para duas 
esferas, que distinguem-se pelo conteúdo e pela ação, no momento atual ou possível  ação 
futura,  sobre  o  ambiente.  Influências  essas  que  dependerão  do  conteúdo  escrito,  se  este 
contém elementos prejudiciais à sociedade ou à nação; mas se assim o pensou, legitimamente, 
tem cumprido o dever social do escritor, consciente ou inconscientemente.
Os atos de “escrever para registrar” e “escrever para publicar” são fenômenos que se 
distinguem, e dependem um da eventualidade, e o outro corresponde à consciência moral, isto 
é se o tal escritor, a tiver.
Ao avaliar o fenômeno “ortografia” conclui-se que, a mesma não possui nenhum aspecto 
social,  pois  não  contém  um  elemento  moral,  ou  sequer  imoral.  Portanto,  trata-se  de  um 
fenômeno puramente cultural, e o único efeito presumidamente prejudicial que pode causar são 
divergências ortográficas, que resultam em confusões entre o público. Contudo, a essência da  
cultura consiste em estabelecer um quadro de confusão intelectual, que obriga a pensar por  
meio  do  conflito  de  doutrinas  de  ordem religiosa,  filosófica,  política,  literária,  entre  outras.  
Quando se chega a esse ponto, já se produziu um efeito prejudicial, portanto imoral, e se o  
Estado permite instaurar divergências entre documentos, publicações e escolas, fugindo de sua 
responsabilidade, prevaleceria o fermento da indisciplina, que nenhum governo deve ou pode 
permitir. Além dos danos de ordem burocrática, esse fermento desnortearia os educandos, por  
serem incapazes de refletir ou analisar esses problemas.
Desse modo, Pessoa não defende, ou sequer presume defender, o Estado no caso deste 
não admitir variações ortográficas, por ingerência. Visto que, como o indivíduo, o Estado, que 
de certo modo também é indivíduo, adapta a ortografia, e a unifica a uma só, seja boa ou má, 
do modo como a entende, ou superintende, impõe-na, e já não é mais governo, mas “tirania”.
O que de fato defende-se aqui é que cada qual possa escrever com a grafia que entende 
ou acha melhor, a menos que entre na esfera de ingerência legítima do Estados.
Com  relação  a  este  tema,  pode-se  ainda  alegar  em  última  objeção,  concernente  à 
disparidade ortográfica, entre vários autores, traria ao público maior prazer em ler. Se bem que,  
nos países em que se admite tal divergência, acaba por conduzir todos os autores a escrever e  
cuidadosamente na ortografia que esse público quer. As exceções, nesse caso ficam a cargo 
dos escritores que divergem firmemente,  por  sentirem-se seguros do seu critério,  como os 
filólogos e os gramáticos, que escrevem para a posteridade, ou para quaisquer leitores que o  
presente lhes  adiantar,  mesmo que para isso não tenham nenhuma razão aparente.  Eis  o 
motivo de não se estabelecer confusão maior, pois o público prefere os jornais e periódicos, por  
lhes agradar a grafia adaptada, pela maioria destes instrumentos de comunicação.
O restante do público leitor, ou seja, a exceção, dos casos citados, se aflige com esta  
realidade, e só lê o autor quando gosta deste, mesmo que, lhe “rogue pragas por conta dos 
efeitos aos quais este recorra”.
Conforme Fernando Pessoa, oposição existente entre palavra escrita e palavra falada, é 
além de majoritária e casual, também é momentânea. Uma vez dita, morre. Apesar de o registro 
fonográfico lhes emprestar o poder da ressurreição, para o caso de estudo da língua, esse 
recurso é nulo, porque a linguagem falada forma-se tal qual um traje, pelo uso, hábitos, a moda,  
a região. A linguagem falada num determinado período, ou recorte histórico não voltará a ser  
transmitida,  mesmo  que  através  dos  registros  fonográficos  vença  o  tempo,  e  através  das 
emissões radiofônicas vença o espaço, ainda assim a palavra falada continua momentânea.
A palavra escrita, sobretudo a impressa, e, mormente a do livro, destina-se ou se propõe a 
vencer o tempo e o espaço, indo a outros lugares e tempos futuros, ao que se vive. Esse tipo 
de  palavra  escrita  distingue-se  das  publicações  periódicas  como  jornal,  a  revista,  o  livro  
popular,  o semi-popular ou outro qualquer que mesmo não o sendo,  destina-se a qualquer 
público presente, visto que não tem o objetivo de chocar, pois a maioria destas publicações são 
predominantemente comerciais, publicidades ou propagandistas. Noutro caso, acontece de o 
autor  escrever  para  leitores  de  outro  país  que  fale  a  mesma língua,  o  leia,  por  preferir  a 
ortografia igual à dele. Ao destinarem seus escritos a este ou aquele leitor, cujas preferências 
consistem de determinada grafia diversa à do país em que vive, por exemplo. Este autor possui  
o intuito puramente comercial, pois visa o mercado consumidor do seu tipo de escrito. Nesses 
casos, o produto do trabalho deste, não toca no problema cultural. 
Apenas o escrito destinado à posteridade torna clara e plena essa problemática, e faz com 
que este problema venha à tona e resista ao tempo e às alterações da grafia. Nesse ideário e 
com  vistas  ao  futuro,  é  que  Pessoa  alega  que  pouco  importa  a  ortografia  utilizada  para 
escrever, e que, se seus escritos durarem, ele viverá imortalizado através destes, e que caberá 
à posteridade a reedição da sua ortografia independente da qual foi utilizada. E ainda defende 
após meditação e análise que o ponto do impasse consiste  no dever  cultural  do autor  em 
escrever para a posteridade. Para alcançar tal proeza, faz uso dos livros, mas, para tanto deve  
estar liberto da hora e do lugar.
O autor justifica o empenho em defender tal  grafia, pela convicção que traz em si,  da 
vantagem  cultural  a  esta  conferida,  e  pela  possibilidade  desse  reconhecimento  no  futuro, 
mesmo admitindo suas intenções egoístas de reconhecimento, espera que na tentativa de fazer 
saber, mesmo que tenha errado, defende que nada tem a perder. E que, na intenção de acertar 
e registrar essa análise da ortografia, através de sua obra, para que os futuros o reconheçam e 
confiram a ele os louros abstratos não só do poeta, mas também por prezar pela pureza gráfica 
da língua, e mesmo que postumamente, venha a ser homenageado pelo bom trabalho realizado 
e pelos bons serviços prestados à nobre causa concernente ao problema da ortografia, que 
consiste na palavra escrita.
Por se tratar de um produto da cultura, o autor ressalta também que provou a ortografia, 
embora  trate-se  de  um fenômeno  cultural,  é  também individual,  e  responsável  por  muitos 
conflitos doutrinários, estimulantes para o pensamento individual e conseqüentemente, com a 
cultura em geral. Logo, há a tentativa de administrar ou solucionar os conflitos, visto que estes 
fazem parte do processo de crescimento do indivíduo. O sucesso do sujeito – em qualquer  
aspecto  tocante  à  comunicação,  ante  tais  dificuldades decorre  do equilíbrio  e  da  luta  pela 
conquista e apropriação do que há de melhor dentro do contexto sócio-lingüístico.
É do senso comum que a vida existe por virtude de um equilíbrio, que estende-se para a 
sociedade,  composta  de  entes  vivos,  pensantes,  que  são  no  conjunto  uma  espécie  de 
organismo psíquico. Assim, esse universo deve obedecer à mesma lei da vida, existente em 
virtude  do  equilíbrio  de  duas  forças  antagônicas  que  tende  a  conservá-la,  sem,  contudo 
estagnar, para que o equilíbrio não seja destruído ou dissolvido. Assim, faz-se necessário que a  
outra força mantenha o mesmo ritmo, para que o equilíbrio seja mantido. Como essas forças 
são passíveis de observação em qualquer tempo e país, podem ser contempladas através da 
política ou situação, por exemplo, algumas vezes mais claramente outras nem tanto; o que 
importa é saber procurá-las.
Dessas duas forças, uma elas é conhecida como integradora, ou tradição, assim chamada 
pelo  apego  ao  passado,  aos  hábitos  e  usos.  A  segunda  força  é  reconhecida  como 
desintegradora, e por constatar com a primeira, chamar-se-á de anti-tradição, isto é a ânsia 
pela mudança, pela novidade, é o instinto da moda. Não será chamada de progresso, pois este 
pode ser relativo e ter sentido e significado diferente a depender da circunstância; flutua das 
artes para a ciência, mas seus resultados na aplicação prática restringem-se exclusivamente à 
elite social, e não em todos os grupos e nações. Tal resultado, não traz nenhuma conseqüência  
social,  e  só  reflete  no  resultado final,  ou  seja,  do  embate  decorrido  entre  anti-tradição em 
equilíbrio com a tradição.
Se a tradição, em algum momento predomina sobre a anti-tradição, a sociedade tende a 
estagnar,  embrutecer.  Se,  ocorre  o  contrário,  a  anti-tradição predomina sobre  a  tradição a 
sociedade  tende  para  a  anarquia.  Portanto,  eis  a  importância  do  equilíbrio,  visto  que  a 
predominância  de  qualquer  dos  modos,  o  progresso,  a  cultura  e  a  civilização  perdem  e 
definham.  Ambas  as  forças  são  necessárias,  porém  nociva  se  considerada  em  si,  ou  o 
predomínio e uma sobre a outra é que provoca o desequilíbrio entre as duas. Assim como a lei  
do equilíbrio diz respeito às questões sociais e políticas, também se encontra no exame do 
problema ortográfico, e da oposição existente entre a palavra falada e a palavra escrita.  A 
primeira trata-se de um produto majoritário, ou popular enquanto que a segunda corresponde 
ao produto cultural, minoritário; essa é a classe culta e, sobretudo criadora da cultura. Esses 
setores opostos correspondem à sociedade, portanto, ambos são reais e vivos. O esperado é 
que a lei do equilíbrio opere diferentemente tanto em um, como o outro oposto, ou seja, tradição 
para um não seja para o outro, a anti-tradição. Ao examinar e observar os dois setores cujos 
elementos responsáveis pelo equilíbrio social encontram-se diametralmente opostos, a tradição 
corresponde a anti-tradição para o elite social e vice-versa. Como a sociedade é composta de 
homens,  estes  quais  podem  fazer  parte  de  um  ou  outro  segmento  social.  Se  tiver  como 
procedência e tratar-se do povo, no conjunto, é chamado apenas por pessoa. Mas, se este ser  
social  pertencer  à  elite  ou  fizer  parte  de  tal  grupo  social,  é  conhecido  como  indivíduo 
coletividade.
Aqui, ao comparar o passado e as diferenças encontradas na oposição existente entre o 
povo e a elite, encontra-se o elemento que constitui a tradição para o homem do povo, que é  
gregário, unificador enquanto que para o homem da elite o passado é mais individualizante,  
desunificador. Esse homem é o indivíduo genial que surge no decurso da história, desgarrado 
da sua grei, e a ela distinto. Quanto aos primeiros, constituem a região, a pátria, a família, ou 
qualquer outro agrupamento ao qual pertence. Esses segmentos correspondem ao conjunto 
das culturas, que apesar de serem antagônicas entre si, formam o conjunto feito de oposições, 
e dessa união, nasce a cultura, harmoniosa, mesmo sendo formada por discordâncias.
A vida existe por virtude de um equilíbrio, que se estende para a sociedade, composta de 
entes vivos, pensantes, que são no conjunto uma espécie de organismo psíquico. Assim, esse 
universo deve obedecer à mesma lei da vida, existente em virtude do equilíbrio de duas forças 
antagônicas que tende a conservá-la, sem, contudo estagnar, para que o equilíbrio não seja  
destruído ou dissolvido; faz-se necessário que a outra força mantenha o mesmo ritmo, para que  
o equilíbrio seja mantido.
Portanto, tudo que foge aos padrões de vida desse povo é que provoca o choque cultural,  
como ocorre com o camponês ao se deparar com a cidade, ou do citadino que se depara com o 
estrangeiro. Sabe-se que o novo, o estranho é o que atrai, pelo fato de não o ter. Diante da 
tradição cultural, e em oposição a esta, encontra-se o homem da elite social. Este homem vive  
superiormente a tudo que é tradicional, o estágio daquele transcende a este, pois a cultura na 
qual  encontra  seu  ser  e  a  vida  mental  em  que  vive,  ou  encontra-se  não  colide  com  o 
universalismo, visto que a tradição, nele, ficou na linha originária, ou tradicional, ou seja, ficou 
pra trás, em sua origem.
Pessoa cita na referida obra dois alemães como exemplos dentro da visão universalista, 
Kant e Goethe, nascidos no fim do século dezoito, numa época considerada hoje como sendo 
cultura  recente,  porém  com  um  grande  desenvolvimento  na  cultura  nacional,  e  marcante 
erudição. Por isso, há de considerar que o universalismo existente em Goethe, roçou ao anti-
patriotismo. 
Contudo,  defende-se  que  o  perfil  cosmopolita  e  individualizante  dessas  personagens 
atribui-Ihes  o  título  de  construtores  da  verdadeira  tradição  cultural.  Esse  resultado  para  o  
homem da elite social, se relacionando à anti-tradição, é considerado estreiteza, contudo, não 
deixa estreiteza,  em todo sentimento nacionalista,  pois reside “no absurdo que há em toda 
tradição”, no que tem de estagnado e inconsciente, mesmo que seja encontrada nas “modas e 
caprichos do momento”, não o deixa de ser, por modismos e tendências momentâneas que 
envolvem entre outras coisas a linguagem, observando outros países quase que na totalidade. 
Mesmo  que  haja  atualmente  ortografias  estáveis  e  geralmente  aceitas,  percebe-se  que  a 
fixação  ortográfica  ainda  é  um problema.  Contudo,  na  operacionalidade  de  modos,  ocorre 
diferentemente nesses casos, de um para o outro nos quais o equilíbrio da tradição e da anti-
tradição ortográfica, ou seja, da etimologia e do uso, se operou em um de uma maneira e em 
outro de outra. Quanto à grafia, ficou estável, graças à saúde e pureza por esta alcançada. Em 
se tratando de Língua Portuguesa, mais especificamente da ortografia etimológica das palavras 
derivadas do latim ou do grego, desta através da transliteração latina, e o que vem a dar no  
mesmo;  isto  porque quase não há grafia  etimológica  de outras línguas,  ou  por  serem mal 
fixadas na sua ortografia como o caso do Primitivo Inglês (anglo-saxônico) ou de línguas como 
o Hebraico e o Árabe, grafadas em caracteres não-latinos. Assim, a aceitação da palavra latina 
era escrita. Conseqüentemente da ortografia em geral apesar de no elemento cultura sobreviver 
do uso. Em decorrência desse fato não se pode esquecer que seja qual for a ortografia, quem a 
fixa é o elite, dona da palavra escrita e para que haja equilíbrio nessa grafia, faz-se necessária  
a sua interferência da tradição e da anti-tradição, da cultura, ou a representação, ou o que diz  
respeito ao espírito cultural elitizada, como do espírito anti-cultural do povo ou do uso deste. 
Pessoa, em última instância, considera o etimologismo ortográfico de Portugal, no início, 
um ato de nacionalismo, portanto um elemento de anti-tradição cultural e defende a formação 
do sistema ortográfico português como sendo, e é o natural que seja, talvez o mais perfeito que 
se conhece. Por ser fiel ao mesmo tempo à cultura greco-Iatina, origem do mundo moderno, 
pois registra  em sua escrita a solenidade de Roma e a complexidade da Grécia.  É bem o 
sistema que, como um milagre, representa e se ajusta à missão histórica de Portugal, pela  
amplitude alcançada, ou seja, a um tempo, e num só todo, nacionalista e universalista,  ele  
duplica, na expressão externa da linguagem, quando através dos feitos dos Descobridores, o  
supremo nacionalismo à universalidade dos mares. Com essa obra-prima, proporcionaram a si  
e à parcela da humanidade falante da Língua Portuguesa, através de paciente trabalho de 
gerações, que consciente ou inconscientemente construíram a Língua e, portanto a ortografia 
portuguesa, que é profundamente conjunta de Portugal e de todas as suas antigas colônias, as 
quais eram por isso, até recentemente, distantes entre si, graças à cisão cultural, decorrente  
das variações da escrita. Mas hoje, graças à nova Reforma Ortográfica, pelo menos no Brasil 
até então bem aceita e divulgada, espera-se que se ganhe maior interesse entre autores e 
editores dos países falantes da língua lusa, renovando o elo literário forjado pela história. 
1.2 O mundo globalizado e a importância do domínio da língua materna
Para discutir o tema em questão, tentar-se-á marcar uma posição: a globalização muda 
as relações de mútua referência, recíproca regulação, inconsistência ou indiferença entre as 
esferas ou níveis em que as práticas culturais têm lugar. Altera as relações entre esferas de 
cultura, requerendo que o nível  ou a esfera particular de cultura,  que seria particularmente 
definida como totalizadora, torne-se a posição central ou a mais permanentemente presente 
pelo seu efeito.
Tendo exposto um conceito de globalização, passar-se-á a explicitar a postura ante as 
questões da totalização cultural a que vem sendo exposta a população brasileira.
Em se tratando de domínio da língua materna, há que se pensar na ideologia que aqui 
merece uma posição de destaque, uma vez que estamos traçando um panorama de imposição 
cultural. Pela ótica deste estudo, ideologia é o conjunto de idéias que regem princípios, moral, 
costumes e a maneira de o homem se comunicar consigo mesmo, com os outros homens e 
com o mundo. Toda essa formação ideológica, de acordo com a posição do presente tratado, 
constitui-se juntamente com a formação discursiva que passa pelas estruturas semânticas e 
sintáticas do discurso.
Pertinente  se  faz,  neste  momento,  que  se  explicitem  os  conceitos  de  linguagem: 
capacidade do homem para se comunicar;  toda manifestação interacional  do homem; uma 
instituição veiculadora de ideologias.
Assim,  pode-se  afirmar  que  linguagem e  ideologia são  conceitos  intimamente 
relacionados,  pois  a  ideologia  da  classe  dominante  é  a  dominante  e  a  língua-código  que 
expressa  a  ideologia  é  a  linguagem  do  dominante.  Logo,  quem  tem  acesso  à  língua  do 
dominante pode pertencer à classe dominante, isto é, pode ser aceito por ela. Ressalte-se aqui  
o caso da imposição cultural da elite intelectualizada sobre as demais classes que são privadas 
do falar bem, do escrever bem.
Em língua materna, o bem falar e o bem escrever são estabelecidos no uso da língua 
de acordo com a norma padrão-culta que se encontra na gramática, sistematização da língua 
como as suas descrições e estabelecimentos de normas que atendam à classe dominante, pois 
a gramática surge pela, para e da elite, com as proibições e permissões, regras, leis e ensino 
elitista, manifestando um papel político de preservação e domínio da língua exemplar.
Apegada  aos  modelos  greco-latinos,  por  ter  surgido  no  primeiro  momento  de 
globalização do mundo, época em que os romanos expandiram o seu império de tal forma que  
a maioria dos povos civilizados sabia latim, a gramática portuguesa, de acordo com Bechara 
(2000, p. 21), segue uma tradição, pois
Não se rompe de vez com uma tradição secular: isto explica porque esta  
Moderna gramática traz uma disposição da matéria mais ou menos conforme  
o modelo clássico.
Cumpre salientar, no entanto, que o apego à norma culta tem trazido preocupações por 
parte de alguns segmentos da sociedade que se mantêm excessivamente puristas, opondo a  
outros tantos grupos que recebem maciça influência “globalizante” que interfere na forma de 
interação entre sujeitos, principalmente entre aqueles que se utilizam dos meios midiáticos de 
onde advém grande carga ideológica estrangeira.
Voltando-se às práticas sociais em que os discursos se materializam em textos, tecer-
se-ão considerações acerca de sua produção estabelecedora de qualquer interação humana. O 
falante, ao agir em sociedade, deve ser capaz de estabelecer uma situação comunicativa eficaz 
com  o  seu  interlocutor,  tomando  como  base  o  uso  efetivo  da  língua,  privilegiando  a 
intertextualidade – ponto de partida de um texto motivador – e recorrendo a conhecimentos já 
interiorizados tanto pelo locutor quanto por seu interlocutor.
Todo  falante  competente  assenta-se  na  intencionalidade  e  na  aceitabilidade  que 
estabelecem a informatividade necessária para a interlocução, com a condução do processo 
baseado num discurso fundador, induzindo o interlocutor a possíveis elos com outros textos 
e/ou  áreas  temáticas,  o  que  provocará  a  intertextualidade  facilitadora  dos  processos 
comunicativos. Todo esse processo levará à formação de um indivíduo com posicionamento 
crítico, um leitor autônomo e um produtor competente de textos, o que, ao fim e ao cabo, é a 
obrigação do Estado moderno.
Depreende-se, pois, que as nações mais globalizadas, por assimilarem aspectos da 
cultura totalizadora, o Estado deve preocupar-se com a formação de indivíduos críticos que 
saibam defender sua cultura por meio da apresentação de razões em torno de determinada 
tese,  emitindo  opiniões  fundamentadas  em argumentos  baseados  em verdade,  autoridade,  
fatos,  com reflexões  acerca  dos  problemas  sociais  da  nação,  para  ter  a  possibilidade  de 
despertar o espírito crítico nos cidadãos.
Para  se  poder  refletir  a  respeito  da  preservação  da  cultura  ante  a  globalização,  há  a 
necessidade de formar cidadãos críticos que dominem sua língua materna, tenham posturas 
críticas ante a cultura totalizadora,  aceitando e refutando o que convier  para determinadas 
situações comunicativas e que possuam a capacidade de persuadir, baseando-se nos lugares-
comuns e nas estratégias persuasivas tão importantes para a manutenção da esfera particular 
de cultura com decréscimo da posição central totalizadora da cultura globalizante.
CAPÍTULO 2
Discurso e subjetividade
A reflexão sobre a concepção da subjetividade pode, talvez, encontrar um excelente ponto 
de partida num texto de Calvino:
[...]  não  se  pode  observar  uma  onda  sem  ter  em  conta  os  aspectos 
complexos que concorrem para a sua formação e aqueles outros, igualmente  
complexos,  a  que  essa  mesma  onda  dá  lugar.  Estes  aspectos  variam 
continuamente pelo que uma onda é sempre diferente de uma outra onda;  
mas também é verdade que cada onda é igual a uma outra onda, mesmo que  
não seja aquela que lhe é imediatamente contígua ou sucessiva [...] (1983:12).
Os "aspectos  complexos"  que o  personagem,  observando o  mar,  descobre  nas ondas 
evidentemente, não serão objeto desta reflexão, mas servem perfeitamente para sugerir não só 
os limites e a configuração da referência teórica que tomar-se-á como orientação, mas também 
para fixar um modo de abordar a questão da subjetividade. 
O texto de Calvino permite uma leitura que constrói uma analogia entre a onda e o homem: 
a metáfora,  como recurso poético,  até pode ser  interessante,  mas para uma reflexão mais 
profunda esse tipo de comparação sempre representa riscos de indesejáveis deslizamentos de 
sentidos, precisamente porque, ao aproximar "aspectos complexos", abandona a obrigação de 
explicar  nexos lógicos e funcionais de duas naturezas diferentes.  Isto  é:  pode alguém, por 
exemplo, imaginar uma onda desenvolver-se a ponto de, para benefício próprio, apropriar-se do 
recife e o transformar, dando-lhe uma segunda natureza? 
Do mesmo modo que comparações com ondas (ou espelhos) significam certo risco para a 
reflexão sobre a subjetividade do indivíduo, também as aproximações entre diferentes atos dos 
sujeitos podem ser comprometedoras como, por exemplo, dar a entender que acender um fogo  
para assar um alimento é uma atividade mediadora do mesmo modo que produzir o discurso.  
Trata-se de dois atos de complexidades e de lógicas diferentes que só têm semelhanças de 
função no detalhe de preencherem uma mediação. Daí em diante, porém, as "naturezas" são 
absolutamente distintas. 
Por isso - para evitar deslizamento improdutivo de sentidos - uma reflexão sobre a relação 
entre o sujeito e o discurso talvez devesse evitar tanto ondas como espelhos e iniciar por fixar  
alguns pressupostos básicos como o que retiro de um texto de Duarte (1993):
[...] a apropriação de um objeto natural pelo homem, que o transforma em 
seu instrumento, nunca pode se realizar independentemente das condições 
objetivas originais desse objeto, ainda que estas venham a sofrer enormes 
transformações  qualitativas,  gerando  fenômenos  sem  precedentes  na 
história natural. O objeto, portanto, não é totalmente subtraído de sua lógica  
natural, mas esta é inserida na lógica da atividade social humana. O homem 
não cria uma realidade sua, humana, sem apropriar-se da realidade natural.  
Ocorre que essa apropriação não se realiza sem a atividade humana, tanto  
aquela  de  utilização  do  objeto  enquanto  um  meio  para  alcançar  uma  
finalidade consciente, como também e principalmente a atividade de transfor-
mação do objeto para que ele possa servir mais adequadamente às novas 
funções que passará a ter, ao ser inserido na atividade social (p. 34).
Esse posicionamento – que Duarte subtrai da obra de Lukács – permite o desdobramento 
teórico que deverá orientar a abordagem da relação entre o "ser sujeito" e o "discurso" e que se 
configura dentro dos seguintes contornos:
a) os indivíduos não falam sem se apropriar dos elementos da língua e das regras que 
orientam um complexo jogo de combinações;
b) os indivíduos, quando falam, não partem do nada: eles falam de algo, ou seja, antes de  
falar,  o enunciante deve ter se apropriado daquilo sobre o que vai  falar.  O indivíduo, pois,  
atuará com elementos simbólicos que se referem a diferentes esferas da generidade humana e 
cada apropriação significa um acréscimo referencial que amplia as possibilidades e o alcance 
dos processos seguintes;
c)  os  indivíduos  não  agem  e  não  falam  sem  motivação:  na  origem  da  produção  do 
discurso, localizam-se, pois, desejos, necessidades, sentimentos, emoções e razões etc.; 
d) os indivíduos, sabe-se, não falam sozinhos, ou seja, não acionam a língua como seres 
isolados: falar pressupõe interagir com alguém, processo em que se alternam apropriações e 
objetivações. Em outros termos, todo discurso é dialógico porque prevê ações alternadas e 
responsivas - processos de apropriação e de objetivação - quando se faz mediação das ativi-
dades dos homens. 
Os pressupostos aqui organizados não são, evidentemente, inquestionáveis, mas podem 
ser indicativos de que a expressão "ser sujeito", por certo, é polêmica: os seus sentidos talvez 
sejam tão  diversos  quantos  são  não  só  as  referências  que  os  iluminam,  mas  também os 
matizes  ideológicos  que  podem  colorir  a  expressão.  E,  por  envolver  uma  determinada 
concepção de homem, é compreensível que no discurso de uma prática como, por exemplo, a  
pedagógica, se fale, com certa freqüência, de "ser sujeito", o que, pelos efeitos que podem 
produzir,  do ponto de vista político e ético, as diferentes concepções, deveria representar a 
necessidade de um persistente e cuidadoso trabalho de compreensão não só do sentido da 
expressão, mas também de como ocorre a individualização. 
Nessa linha de raciocínio, considero que uma referência importante, ainda na atualidade, é 
a obra de Freire onde, por  exemplo,  se pode ler que "o que caracteriza o comportamento 
comprometido [do sujeito]  é  a  capacidade de opção.  Esta exige [...]  um teor  de criticidade 
inexistente ou vagamente existente na consciência intransitiva" (1991: 63) e "Daí, à medida em 
que um método ativo ajude o homem a se conscientizar em torno de sua problemática, em 
torno  de  sua  condição  de  pessoa,  por  isso  de  sujeito,  se  instrumentalizará  para  as  suas 
opções" (op. cit.: 120). 
A capacidade para optar, fazer escolhas e decidir é, evidentemente, uma decorrência da 
capacidade de apropriação, avaliação e fixação de objetivos, o que, em Freire, significa que 
“[...]  o homem, que não pode ser compreendido fora de suas relações com o mundo, de vez 
que é um 'ser-em-situação', é também um ser do trabalho e da transformação do mundo. O 
homem é um ser da 'práxis'; da ação e da reflexão" (1975: 28). 
Na palavra de Freire, pois, o indivíduo não nasce sujeito, mas pode vir a ser, o que significa 
que há um desenvolvimento de sua consciência - única possibilidade para que a pessoa possa 
fazer as opções corretas e apropriadas que exigem um "teor de criticidade". Essa concepção 
exigirá, por sua vez, não só a explicitação do processo de modelagem da consciência, incluídas 
as motivações essenciais ou vitais que levam o indivíduo a agir, mas também compreender a 
relação dessa consciência com o mundo e decidir  sobre se a determinação da generidade 
humana tem ou não importância, e em que medida e condições o discurso participa desse 
processo. É preciso, pois, distinguir com clareza diferentes lógicas causais e a relação dialética 
que as une, como alerta Lessa (1994): 
Esta distinção entre criador (sujeito)  e produto (objeto)  [...]  expressa sem 
dubiedades  o  caráter  de  objetividade  das  criações  humanas  enquanto  
postas. Apenas por exibir este caráter de objetividade primária,  originária,  
podem as criações humanas ter uma ação de retorno sobre o sujeito que, na  
sua totalidade, não pode ser prevista  ante festum.  Apenas por terem uma 
história própria, em alguma medida independente do sujeito que as criou,  
podem as criações humanas agir sobre a história de modo (relativamente  
independente) dos indivíduos (p. 50). 
Ora, da concepção de que entre o sujeito e o objeto não existe uma identidade emerge a 
de que o objeto é uma síntese da atividade da consciência do indivíduo quando atua sobre uma 
realidade objetiva. Esse objeto-síntese terá uma história independente da do seu criador, na 
medida em que se faz referência para a consciência, cuja atuação, contudo, necessitará de 
mediações cada vez mais complexas como, por exemplo, a linguagem, ou seja:
[...]  cada vez  mais  a  consciência  humana,  para  desempenhar  sua  função  
mediadora na atividade humana, foi desenvolvendo sua estrutura enquanto 
uma  estrutura  também  ela  midiatizada.  Esse  desenvolvimento  da  
consciência, enquanto mediação no interior da atividade humana realizou-se  
através  da  objetivação  da  atividade  comunicativa  humana,  a  linguagem  
(Duarte, 1993: 86-87).
 
É importante, no momento em que a linguagem simbólica é destacada como mediação 
fundamental  na  atividade  do  indivíduo,  para  que  não  se  estimulem  novas  comparações 
embaraçosas,  guardar  a  idéia  de  que  ela  exerce  funções que  nenhuma outra  dos  demais 
animais pode preencher, ou seja, se em todas as linguagens está prevista a mediação de uma 
reprodução, na dos homens, ela alcança dimensões diferentes e exclusivas.
2.1 As motivações 
As primeiras ações que o homem realiza imediatamente  após nascer  correspondem à 
necessidade vital de apropriar-se do alimento, o que, no entanto, só ocorre pela interferência de 
alguém. Instaura-se, pois, desde cedo, no homem, uma carência vital do outro. 
Essa situação dos momentos iniciais da vida do homem se repetirá, de modo diferenciado, 
durante seu desenvolvimento e vai  determinar o seu ser,  na medida em que sua memória 
guardará  o  resultado  das  apropriações  que  precisou  realizar,  ou  seja,  a  satisfação  da 
necessidade  e  o  preenchimento  da  carência  conduzem  a  que  ele  realize  as  primeiras  e 
primárias generalizações que correspondem às primeiras formas significativas (representação 
do alimento, da pessoa que o forneceu, do gesto e das palavras que o acompanham etc.) que, 
dando início ao processo de organização da consciência, dão também forma inicial à atividade 
vital e à socialização. 
O processo,  porém,  especialmente  nos  seus  momentos  iniciais,  vem irreversivelmente 
acompanhado de sensações e sentimentos - resultados do sucesso ou não da atividade de 
apropriação - que se manifestam, nos extremos, como amor ou ódio. Isto é: a satisfação de 
uma necessidade instala, na memória, uma sensação agradável que, ao vincular-se à presença 
do outro, cria a relação afetiva. Surge, pois, também o desejo.
Desse modo, pode-se dizer que as ações do recém-nascido, mediadas por representações 
primárias, são motivadas pela necessidade e pelo desejo, o que quer dizer que, por serem fun-
damentais para a atividade vital, e as motivações apontam para duas dimensões do processo: a 
importância de o indivíduo, num primeiro momento, encontrar apoio no gênero humano para 
construir respostas a uma necessidade e de ele, por isso,  desejar ser desejado,  porque, pelo 
que representa o gênero como condição de sobrevivência, precisa sentir-se incluído. Isto é: a  
dupla representação do que satisfez a necessidade e da pessoa que preencheu a carência 
deve, enfim, ser entendida, no recém-nascido, como um primeiro e vital produto do agir do in-
divíduo  e  que  será  mediação  de  sucessivas  atividades  de  apropriação,  impulsionadas  por 
novas e diferentes motivações.
Como  necessidades  e  carências  se  modificam  constantemente  no  processo  de 
socialização mediado pelo discurso, pode-se falar em fases de desenvolvimento da consciência 
do indivíduo, o que Heller (1977), quando aborda as motivações que levam o homem a atuar, 
explica, considerando que sem o sentimento de carência, o "eu" não pode nem ser preservado, 
nem desenvolvido, exatamente porque não acontece a busca - também vital - do outro. 
Não se pode, entretanto, esquecer que as ações do homem, apesar de motivadas pelas 
necessidades e pelo desejo que socializam, nunca deixam de ter também certo componente 
biológico, ou seja, 
[...] os indivíduos humanos são atravessados por uma contradição estrutural  
principal,  incontrolável  uma  contradição  que  também  trabalha  [...]  sobre  
todas as coisas sociais [...], e que lhes confere uma estrutura formal comum,  
uma estrutura simbólica: é a contradição entre sua forma natural (seu corpo  
próprio,  com  os  programas  biológicos  que  nele  se  realizam,  suas  
capacidades  concretas,  sua  duração  de  vida  própria  etc.  e  sua  forma  
genérica essencial, aquela que resulta do fato de que sua existência realiza  
relações sociais (Doray, 1989: 99). 
A  constituição  da  consciência  envolve,  enfim,  um  processo  de  movimento  duplo, 
contraditório e dialético entre a atividade do indivíduo e "as coisas sociais" que resultam da 
história do gênero humano na sua relação com a natureza em um projeto de sociabilidade. Por  
isso, quando aqui se tratam de motivações, elas devem ser entendidas como sendo resultado 
de "contradição estrutural principal" entre uma natural generidade humana.
As  necessidades,  enfim,  na  medida  em  que  o  homem  afasta  de  seu  estado  natural 
precisam ser avaliadas socialmente, pois, conforme Heller (1977: 171), é preciso decidir "que 
tipo de necessidades são consideradas racionais e por quem",  processo que "depende da 
atribuição social, das normas sociais e dos valores" que se modificam historicamente ou seja, 
"as aspirações, normas sociais, valores e os modelos de satisfação de necessidades mudam 
dentro de uma mesma sociedade e variam de uma sociedade a outra, de uma cultura para  
outra". 
Na  medida  em  que  o  indivíduo  consegue  planejar  suas  atividades  levando  em 
consideração  esferas  sociais  mais  afastadas  da  imediaticidade  de  seu  cotidiano,  as 
motivações  -  tanto  no  que  se  refere  às  necessidades  como  às  carências  –  superam  as 
dimensões pessoais e assumem a do gênero humano. 
Desse modo, as necessidades vitais que, na esfera imediata tinham um caráter pessoal de 
sobrevivência,  assumem,  se  perder  essa  característica,  novas  formas  em  termos  de 
necessidades  sociais,  precisamente  porque  se  pode  entender  que  "[...]  sociedade  original 
evoluiu de meras singularidades  particulares  para  individualidades,  personalidades" (Lukács, 
1986, v .. p. 173). 
Por  sua  vez,  a  carência  que,  a  princípio,  correspondia  um  sentimento  egocêntrico  e 
individualista,  na  medida  em  que  a  consciência  do  indivíduo  se  apropria  da  generidade 
humana,  transforma-se  em  sensibilidade.  E  o  desejo  da  individualidade  rompe  os  limites 
particulares  de  desejar ser desejado  para alcançar a dimensão social de  desejar que todos 
possam ser desejados: a desejada inclusão não se restringe mais apenas à do indivíduo, mas 
se refere também a de todos os outros. 
Há, pois,  além do desejo e de necessidades imediatas,  outras motivações para que o 
homem atue, tais como a moral, a ética, os costumes, os conhecimentos adquiridos, os rituais,  
os acordos sociais e as regras institucionalizadas. Permanece, porém, sempre um efeito de 
ordem dos sentimentos -  evidentemente,  mais forte  na esfera do cotidiano -  porque "[...]  a 
elevação ao humano-genérico não significa jamais uma abolição da particularidade. Como se 
sabe, as paixões e os sentimentos orientados para o Eu [...] não desaparecem, mas ‘apenas’ se 
dirigem para o exterior" (op. cit.: 24). 
Em primeiro lugar, é preciso entender que todas as coisas – e também o homem – têm um 
caráter singular, quer dizer, são únicas. Podem, entretanto, as singularidades ser relacionadas 
com outras singularidades, de modo que sejam observadas nessa relação com um universo 
maior, ou seja, com traços de uma universalidade. 
O homem é, pois, singular por natureza, e assumirá um caráter de particularidade na sua 
relação com o gênero humano. "Particular" refere-se, pois, conforme Heller, ao indivíduo cuja 
consciência ocupa-se de um modo próprio apenas com a esfera imediata da auto-conservação, 
enquanto "individual"  diz respeito àquela que consegue estabelecer relações entre a esfera 
imediata de sobrevivência e a generidade humana. Isto é:
"Chamamos  'individuum'  a  todo  ser  singular  para  o  qual  a  própria  vida  
converteu-se conscientemente em objeto. E isso precisamente por tratar-se  
de  um ser  capaz  de  assumir-se  conscientemente  enquanto  ser  genérico" 
(Heller, 1977: 413).
A individuação, enfim, corresponde a um estágio da consciência singular na sua relação 
com o gênero em que avança sobre uma esfera imediata onde “o objetivo do homem-particular 
é a auto-conservação [e] se identifica assim de maneira espontânea com o sistema de hábitos 
e exigências que permitem sua auto-conservação, que fazem de sua vida algo o mais 'cômodo'  
e sem conflitos possível" (op. cit.: 413). 
Os sentimentos, por exemplo, de dor ou de prazer que correspondem à superação ou não 
de carências e necessidades que dizem respeito à sobrevivência e à reprodução adquirem, 
com o desenvolvimento da consciência - que não elimina a dimensão pessoal - um caráter 
genérico,  ou  seja,  a  dor  e  o  prazer  são  sentimentos  que  poderão  envolver  carências  e 
necessidades dos demais indivíduos da sociedade. 
A frustração de não ter acesso à proteção da saúde pode, por exemplo, se restringir a uma 
revolta  pessoal  do indivíduo – particular – mas pode, também, sem deixar  de ser pessoal,  
manifestar-se  em  relação  aos  demais  desprotegidos  da  sociedade,  quando  a  consciência 
expande os limites de sua atuação e o homem se individua, isto é, constitui-se sujeito. 
Na verdade, a maioria das ações e escolhas tem motivação heterogênea:
"[...]  as  motivações  particulares  e  as  genérico-morais  encontram-se  e  se  
unem,  de  modo  que  a  elevação  acima  do  particular-individual  jamais  se  
produz de maneira completa, nem jamais deixa de existir inteiramente, mas  
ocorre geralmente em maior ou menor medida" (Heller, 1972: 24-25).”
Se, pois, as motivações da atividade vital se modificam a cada passo da socialização do 
indivíduo, tem-se a exata dimensão do desenvolvimento da consciência do homem, na relação 
entre  o  contexto  social  particular  do  homem  (o  cotidiano)  e  o  da  generidade,  e  entre  a  
referência simbólica e a afetividade. 
Portanto, ao se explicarem as motivações das atividades dos sujeitos, primeiro, mantêm-se 
à vista a dupla dimensão de ser natural e ser social do homem e, segundo, assume-se que 
aquilo que diz respeito ao gênero humano (ou "genérico essencial", na linguagem de Doray) só 
se toma motivação porque é apropriável através do elemento simbólico, ou seja, o discurso vai 
ser mediação no processo de orientação das atividades e do desenvolvimento da consciência: 
por  conseguinte  ao  lado  das  múltiplas  atividades  dos  indivíduos,  a  produção  do  discurso 
também será prática constitutiva do sujeito. 
Não  há,  em  resumo,  atividades  vitais  imotivadas:  as  objetivações  criam  novas 
necessidades e, pelo fato de estabelecerem vínculos e relações entre os indivíduos, constroem 
também os sentimentos  e os  afetos  que,  mais  intensos nas fases iniciais  da  vida,  podem 
assumir, posteriormente, formas mais genéricas, como, por exemplo, respeito, solidariedade, 
cidadania, justiça social etc.
2.2 A consciência 
Em outro texto, as concepções de Heller (1977) aproximam-se nitidamente das de Freire, 
especialmente da que entende o indivíduo como um poder-vir-a-ser-sujeito, afirmando que ele 
"se encontra desde seu nascimento numa relação ativa com o mundo em que nasceu e sua 
personalidade se forma através dessa relação.  O indivíduo não pode ser  nunca idêntico à 
espécie [gênero] humana, mas pode manter uma relação consciente com ela - neste caso a 
personalidade não é particular, mas individual" (p. 7). 
Evidenciam-se, em Heller, primeiro, a oposição entre estágios que vão de um "particular" a 
um "individual",  o  que  gera,  obviamente,  a  idéia  de  níveis  de  consciência,  e,  segundo,  a 
importância  da  atividade do indivíduo  junto  ao mundo  e  aos  homens  que o  cercam como 
condição de construção de uma personalidade individualizada, ou seja, há um estágio de cons-
ciência em que o indivíduo constrói relações apenas com uma realidade imediata e outro, em 
que ele consegue ir além e alcançar horizontes mediatos do gênero humano, isto é: 
[...]  Este  endereçamento  ao  genérico,  reconhecendo novamente  a  aludida 
variabilidade que é quase ilimitada, está implícito no funcionamento de toda  
relação social. Cada uma delas têm, sob este ponto de vista, um duplo rosto:  
os fatos, as questões vitais etc., são propostos a cada homem a partir dessa  
origem,  porém  esses  fatos  podem  orientar  sua  intenção  puramente  a  
exigências do dia, ou ainda podem, sem abandonar essa vinculação direta,  
orientar-se no sentido dos problemas do gênero humano; as questões vitais  
podem não abandonar nunca o nível de uma utilidade meramente particular,  
e podem conter - consciente, falsamente consciente, totalmente inconsciente  
- alusões à suprema generidade da vida humana (Lukács, 1982: 206-267).
Essa concepção de diferentes graus de consciência precisa, porém, ser melhor, de uma 
explicitação para o que é possível recorrer a Bakhtin (1986), quando ele analisa a atividade 
mental  do  eu,  dizendo  que  sua  pobreza  resulta  das  limitações  de  um  discurso  interior, 
constituído através de apropriações que o indivíduo realizou em esferas imediatamente pró-
ximas a si mesmo. Ou seja, o eu não atua fora do seu ambiente imediato e, por isso, não se 
beneficia do que existe em outras esferas do instituído social, o que, como reflexo, modela e 
instrumentaliza a consciência de modo que sua atividade mental seja tão limitada e reduzida 
que se aproxima e estaciona ao nível da do animal. A consciência do eu, enfim, atua - se é que 
se pode falar assim - de forma singular, mas sempre muito próximo dos impulsos biológicos, o  
que, evidentemente, não possibilita a apropriação da complexidade social  e, por isso, limita 
radicalmente as escolhas e o alcance das intervenções na realidade objetiva. 
Já  a  atividade  mental  do  nós  é  de  caráter  diferenciado  e  gregário.  Melhor  ainda:  "a 
diferenciação ideológica, o crescimento do grau de consciência são diretamente proporcionais à 
firmeza  e  à  estabilidade  da  orientação  social.  Quanto  mais  forte,  mais  bem organizada  e 
diferenciada for a coletividade no interior da qual o indivíduo se orienta, mais distinto e com-
plexo será seu mundo interior" (Bakhtin, 1986: 115).
O fato de Bakhtin fixar  dois pontos possíveis  como referências do desenvolvimento da 
atividade mental – do eu e do nós – permite sustentar a idéia de que existe uma variedade de 
graus de alcance das atuações que poderiam estar correspondendo a diferenças perceptíveis 
desde uma ausência quase completa de rendimentos de uma consciência em formação até 
uma relação com o gênero humano conduzida por um alto nível de criticidade. A concepção de 
graus de consciência entende, pois,  que o indivíduo,  mais ou menos socializado,  tem uma 
maior  ou  menor  capacidade  de  conhecer,  produzir  alternativas  e  fazer  escolhas  diante  de 
necessidades e problemas que a realidade em que vive produz. 
Em Bakhtin,  enfim, descobre-se que o grau de consciência do indivíduo é tanto mais 
agudo e abrangente quanto mais nítidas forem as marcas do instituído social de que se apro-
priou,  o  que,  a  princípio,  parece  um paradoxo,  ou  seja,  o  entender  que  quanto  maior  a  
socialização do indivíduo tanto maior é a possibilidade de individuação de sua consciência.
Ora, o processo do vir-a-ser consciente depende da atividade vital, na medida em que o 
homem se desenvolve e se humaniza, ele passa a atuar em esferas que vão desde a do dia-a-
dia até as de maior complexidade social, e onde os graus de apropriação e de compreensão, 
obviamente, poderão ser concebidos como bem mais diferenciados do que apenas ser" cons-
ciente", "falsamente consciente" e "totalmente inconsciente", ou, ainda, do "eu" e do "nós". 
Parece ficar claro, tanto em Heller como em Lukács e Bakhtin, que há uma passagem que 
o homem precisa cumprir: a superação da esfera imediata abre-lhe as portas do genérico e a 
possibilidade do vir-a-ser-sujeito, o que significa, em outros termos, que a individualidade toma 
consciência de que, para compreender a própria vida, é preciso analisá-Ia na relação com as 
dos outros. 
Toma-se a expressão "liberdade" para exemplificar  e  observar  como ela será definida 
pelos dois tipos de homens de que fala Heller: o homem particular,  provavelmente, dirá, mo-
vido pela orientação de relações sociais muito restritas ao cotidiano, que ter liberdade é "fazer 
o que se quer" ou "não fazer o que não se quer fazer". Já o homem individual,  pelas apro-
priações da generidade humana que realizou,  dirá  que a liberdade é um bem social,  cuja 
existência  prevê  acordos  e  negociações  entre  os  homens,  ou  seja,  "a  sua  própria  vida 
converteu-se  conscientemente  em objeto"  porque  a  avaliação  que  faz  dela  inclui  também 
avaliar as vidas de outros indivíduos. 
Há,  portanto,  homens-particularidades  que  entenderão  que  democracia  é  um  regime 
político em que cada um faz o que lhe convém, e há outros - individualizados - que percebe rão 
que o conceito deve contemplar a negociação que, por sua vez, precisa incluir circunstâncias 
culturais e históricas, esferas de limites bem distantes daqueles do dia-a-dia. 
Lukács, Bakhtin e Heller acentuam, pois, de forma muito aproximada, as diferenças de 
consciência que, como estão dispostas, dão a entender graus e multiplicidade de estágios, 
concepção na qual está implícita a idéia de um desenvolvimento sem ponto de chegada. 
Uma idéia, todavia, que não se deveria extrair da de graus de consciência é a de que 
"totalmente inconsciente", "atividade mental do eu" e "particularidade" correspondam a assujei-
tamento, porque a concepção do vir-a-ser-sujeito, ao contrário de uma submissão definitiva à 
repetição e à interpelação,  sempre aponta para a possibilidade de o indivíduo superar um 
estágio elementar e primário e concretizar sua individuação. Isto é, de Lukács, Bakhtin e Heller 
pode-se extrair a noção de desenvolvimento possível, enquanto de assujeitamento não, já que 
a concepção tem caráter de irreversibilidade.
O homem-individualidade, embora mantenha sua particularidade, supera a imediaticidade, 
e quando se apropria da generidade humana, estabelece uma relação consciente com o que 
determina seus atos, e, por ter consciência, pode atuar sobre essa determinação, ou seja, "O 
não-aceitar-como-definitivo  significa  que  existe  uma  ação  recíproca  consciente  entre  o 
indivíduo e seu mundo" (Heller, 1977: 55). 
Ora,  essa  “ação  recíproca  consciente"  requer  que  o  indivíduo  se  valha,  para  fazer 
apropriações e poder atuar, da mediação da linguagem, motivo por que são inseparáveis a 
atividade  vital  e  a  discursiva.  E  isso  é  fundamental  porque  diz  que  as  apropriações  não 
significam um processo de submissão do indivíduo, já que a linguagem, por ser generalizante,  
necessita da interferência dos interlocutores que,  motivados particularmente,  singularizam o 
genérico. 
Isto é: o caráter generalizante da palavra - e a conseqüente falta do traço singular - faz 
com que os processos de apropriação e de objetivação verbais possam mediar, concomitan-
temente, a reprodução e a transformação da generidade humana, o que caracteriza os sujeitos 
– homens-individualidades – como seres necessariamente dialógicos e solidários.
2.3 A interação
A reflexão, apoiada nas referências teóricas selecionadas, permitiu construir, até aqui, a 
noção de que é fundamental, para vir a ser sujeito, desenvolver uma consciência que alcance 
apropriar-se de um universo social  que diga respeito não apenas ao imediato, mas ao que 
pertence, enquanto totalidade, aos homens em geral. E a carência do outro - que no âmbito do 
cotidiano  se  apresenta  ligada  a  motivações  imediatas  da  sobrevivência  do  indivíduo  - 
assumindo  a  forma  de  sensibilidade,  perpassa,  corno  motivação,  também  as  atividades 
interativas em esferas mediatas. 
O processo de interação preenche, portanto, uma carência que é vital porque, através da 
apropriação das objetivações dos outros, a consciência se organiza como discurso de uma 
exterioridade  interiorizada,  o  que  representa,  num  primeiro  momento,  um  processo  de 
reprodução da generidade humana, ou seja, o indivíduo, quando se apropria através do discur-
so do interlocutor, concretiza um processo importante para sua inclusão e para a continuidade 
do gênero humano, a reprodução social. 
Acresce-se, ainda, que os elementos da língua informam apenas sentidos genéricos, a 
relação do discurso interior do indivíduo com o do instituído social fará com que a falta do  
singular na mediação não apenas exija uma atividade interativa que negocie, de um modo 
particular, acordos sobre as singularizações que podem ser feitas pelos interlocutores, mas 
também produza  a  individuação  das  consciências,  criando,  desse  modo,  as  condições  de 
transformação. 
Essa dimensão das funções do discurso quando realiza a mediação das interações sociais 
pode ser mais bem compreendida com um exemplo: quando alguém cria e produz um objeto 
qualquer como, por exemplo, um tipo de motor, precisa, em primeiro lugar, se apropriar de uma 
série de informações já existentes, o que quer dizer que, ao agir, estará reproduzindo o produto 
da atividade de outros indivíduos. 
Em segundo lugar,  tornar  público  o produto  de seu trabalho requer  uma atividade de 
verbalização, ou seja, uma objetivação comunicacional. A produção do discurso é a produção 
da mediação que, devido a seu caráter generalizante, preenche mais uma vez a função de 
reprodução, ou seja, o criador da novidade, ao comunicar-se com os outros, não só comunica o 
novo, mas também tudo aquilo de que teve que se apropriar para poder construir um objeto 
que superasse o que já existia. 
Como, porém, no objeto que se socializa há elementos novos, a mediação precisa recorrer 
a objetivações complexas para torná-los conhecidos da comunidade. E, uma vez verbalizados, 
eles possibilitam que indivíduos – incluído o próprio produtor – partindo de novas motivações, 
atuem e superem o sentido genérico do discurso que fez a comunicação, abrindo perspectivas 
para novos sentidos e produtos. 
O mesmo acontece com a mediação das relações sociais  como, por  exemplo,  com a 
palavra "justiça": o sentido genérico corresponde ao que pertence a uma totalidade de usuários 
da  expressão  lingüística.  O  sentido  genérico  pode,  todavia,  receber  acréscimos 
singularizadores de indivíduos e de grupos como, por exemplo, "dar a todos a mesma coisa",  
"dar a cada um conforme suas necessidades", "dar a cada um conforme seus méritos", "dar a  
cada  um  conforme  sua  função/posição  social"  etc.  Essas  singularizações  -  porque 
correspondem a interesses diferenciados - conduzem a um conflito, a uma disputa e, por isso,  
a uma pressão sobre o sentido genérico de modo que, embora lentamente, esse se transforme 
historicamente. 
Em outros termos, o risco de o sentido genérico do discurso engessar o instituído social 
fica afastado porque a reprodução que se dá pela mediação dos elementos simbólicos ali-
menta, ao mesmo tempo, a transformação que ocorre como conseqüência da necessidade de 
singularização nas apropriações do genérico. E essa processualidade contraditória implica a 
idéia de movimento, ou seja, são as atividades dos indivíduos, na interação, que superam o 
risco da estagnação que o caráter generalizante do discurso poderia instalar.
A concepção de interação, pois, é fundamental para entender que: por um 
lado, o indivíduo não aparece mais como um átomo que se opõe, enquanto  
eu  isolado,  aos  outros  homens  e  ao  mundo  físico  e,  por  outro  lado,  a  
"consciência coletiva" não é mais uma entidade estática supra-individual que  
se opõe do exterior  aos indivíduos.  A consciência  coletiva  só existe  nas  
consciências individuais, mas não é a soma destas (Goldmann, 1979: 20-21).
O fato  de o gênero humano não corresponder a uma soma de consciências significa 
também que os processos de reprodução e de transformação - necessários à continuidade da 
generidade  -  não  podem  ser  creditados  à  atividade  de  um  eu  isolado,  mas  devem  ser 
entendidos como o resultado do diálogo de consciências singulares na interação. 
Concebida desse modo a interação, não fica difícil entender que a relação dialógica entre o 
indivíduo e o universo social não quer dizer nem que o homem atua livremente sobre o mundo, 
nem que  uma exterioridade  anula  a  sua  capacidade  de  transformação.  A  reprodução  e  a 
transformação  representam,  enfim,  processos  constitutivos  tanto  do  sujeito,  como  do 
desenvolvimento do gênero humano, isto é, essa dimensão de movimento permanente que as 
interações geram garante uma situação de equilíbrio entre o posto e o novo, entre a reprodução 
e a transformação do instituído social. 
O desenvolvimento, pois, de uma consciência que consiga operar sobre esferas do gênero 
humano é vital, ou seja, tanto a reprodução como a transformação que podem ocorrer através 
das apropriações e das objetivações têm sempre motivações vitais que podem apresentar uma 
maior  ou  menor  dimensão  pessoal.  Heller  (1977)  entende  que  esse  processo  inicia  no 
cotidiano, quando se constituem as primeiras e primárias motivações e referências que não se 
apagam de todo nas interações com a generidade. O fato de a apropriação de uma exteriorida-
de vir  ligada sempre a motivações também pessoais explica que o indivíduo necessita,  de 
algum modo, estabelecer um vínculo entre aquilo de que vai ou poderia se apropriar e a sua 
própria vida. Exemplificando: a apropriação da coisa "casa" se faz através da palavra "casa" e 
só se faz quando o sentido genérico puder ser singularizado, por exemplo, com os possessivos 
(meu/minha,  teu/tua,  seu/sua etc.),  ou com os dêiticos (este/esta,  aquele/aquela,  esse/essa 
etc.). 
O grau de complexidade dessa relação entre o indivíduo e o gênero humano aumenta,  
porém, consideravelmente no caso da apropriação de valores através de palavras como, por 
exemplo,  "justiça",  "liberdade",  "esperança"  e  "solidariedade",  pois,  embora  os  sentidos 
genéricos se refiram à esfera social que extrapola o cotidiano, precisam, de uma ou outra ma-
neira,  fazer  parte  das  vivências  daquele  que  faz  a  apropriação  isolado,  mas  devem  ser 
entendidos como o resultado do diálogo de consciências singulares na interação. 
Concebida desse modo a interação, não fica difícil entender que a relação dialógica entre 
o indivíduo e o universo social  não quer dizer nem que o homem atua livremente sobre o 
mundo, nem que uma exterioridade anula a sua capacidade de transformação. A reprodução e 
a  transformação  representam,  enfim,  processos  constitutivos  tanto  do  sujeito,  como  do 
desenvolvimento do gênero humano, isto é, essa dimensão de movimento permanente que as 
interações geram garante uma situação de equilíbrio entre o posto e o novo, entre a reprodu-
ção e a transformação do instituído social. 
Entender  o  cotidiano  como  lugar  das  "primeiras  e  primárias  motivações"  adquire 
importância por,  uma vez,  reforçar a  idéia de que o indivíduo,  quando se socializa,  realiza 
escolhas  quanto  ao  que  vai  ser  objeto  de  apropriação,  orientado,  em  parte,  por  motivos 
pessoais.  Por  outro  lado,  quando  se  leva  em  consideração  o  cotidiano  no  processo  de 
socialização,  enfatiza-se também a importância  da  determinação das relações afetivas  que 
estão necessariamente ligadas a essa esfera social, porque as referências que se constroem 
estão sempre perpassadas de sentimentos e de emoções que, evidentemente, tanto podem 
ajudar como bloquear interações em que diferentes sistemas de referência são colocados em 
ação. 
É o instituído de diferentes esferas sociais, portanto, que, via discurso, organiza, modela e 
orienta a consciência, e, dado que o simbólico não apenas não informa os traços singulares das 
coisas nomeadas, mas também é polissêmico, o processo de organização da consciência – 
porque pressupõe, num primeiro momento, reprodução do gênero – não pode ser concebido 
como submissão ou assujeitamento, pois a interiorização e a sistematização das referências 
representa, também, a perspectiva de superação do posto, de modo que os limites do sistema 
interiorizado são singulares.
Essa concepção lembra que o indivíduo não atua só a partir de e sobre uma realidade  
objetiva, mas também sobre a mediação discursiva, o que Geraldi (2000) descreve de forma 
exemplar e inequívoca:
“o produto do trabalho de produção se oferece ao leitor, e nele se realiza a  
cada leitura, num processo dialógico cuja trama torna as pontas dos fios do  
bordado tecido para tecer sempre o mesmo e outro bordado, pois as mãos  
que agora tecem trazem e traçam outra história. Não são mãos amarradas [ ...  
] não são mãos livres. São mãos carregadas de fios, que retomam e tornam 
os fios que no que se disse pelas estratégias de dizer se oferece para a tece  
dura do mesmo e outro bordado (p. 166).”
A interação verbal representará, pois, um duplo processo em que a reprodução do que 
pertence  ao  gênero  humano  se  viabiliza  no  exato  momento  em  que  ocorre  também  sua 
singularização, porque, na apropriação, o indivíduo interioriza sentidos genéricos e os processa 
particularmente, e na objetivação, ele se vale de diferentes recursos expressivos para mesmo 
sem poder evitar a generalização - conduzir o receptor a perceber não só o que é do nível do 
genérico, mas também, embora muito precariamente, as suas (do enunciante) singularizações. 
O receptor, porém, constrói, na apropriação, sentidos que provavelmente não serão iguais aos 
do  enunciante,  instaurando,  por  sua  vez,  novas  possibilidades  de  reprodução  e  de 
transformação. 
A interação, portanto, pressupõe ações motivadas, o que quer dizer  intencionalidade:  a 
escolha de um modo de enunciação, embora determinado pelas formas de discursividade, re-
vela o objetivo do enunciante produzir determinados  efeitos de sentido.  Isto é: o enunciante 
escolhe um entre os modos possíveis de atuar, avaliando os efeitos que poderá produzir. 
Assim também age  o  receptor:  as  ações  interpretativas  que  realiza  não  são  guiadas 
apenas  por  um  conjunto  de  referências,  mas  também  por  motivações  e,  por  isso,  de 
intencionalidade. 
Desse modo, a mediação, tanto do eventual conflito de interesses como da necessidade 
de superação do instituído, fica garantida, pois mesmo que o enunciante, na defesa de seus  
objetivos,  atue de forma dogmática e autoritária,  não poderá impedir  que seu interlocutor, 
responsivamente, discorde e critique, o que determina que, como qualquer outro produto, o 
discurso, uma vez socializado, fica livre dos controles de seu produtor. 
A  socialização  do  indivíduo  se  faz,  portanto,  através  de  interações  verbais,  onde 
interlocutores, alternadamente, realizam enunciações e apropriações que socializam o produto 
de suas atividades e, ao fazê-Io, tanto podem construir suas individualidades, como garantir a 
continuidade da generidade humana. Todorov quando, na introdução de  Estética da criação 
verbal, de Bakhtin (1992: 16), afirma que
o "super-homem" existe - mas não no sentido nietzschiano de ente superior  
-, sou o super-homem do outro, como ele o é de mim: minha posição exterior  
(minha "exotopia")  me dá o privilégio de vê-Io como um todo. Ao mesmo  
tempo, não posso agir como se os outros não existissem: saber que o outro  
pode ver-me determina radicalmente a minha condição. A sociabilidade do  
homem  funda-lhe  a  moral:  não  na  piedade,  nem  na  abstração  da  
universalidade,  mas  no  reconhecimento  do  caráter  constitutivo  do  inter-
humano.  Não  só o  indivíduo não é  redutível  ao conceito,  mas também o  
social é irredutível aos indivíduos, ainda que numerosos. E pode-se imaginar  
uma  transgrediência  que  não  se  confunda  com  a  superioridade  pura  e  
simples, que não me conduz a transformar o outro em objeto; é aquela que  
se vive nos atos de amor, de confissões, de perdão, de escuta ativa.
Ora, dizer "uma transgrediência [...]  que não [...]  me conduz a transformar o outro em 
objeto"  mantém  a  noção  bakhtiniana  de  dialogia  e  elimina  qualquer  possibilidade  de  se 
conceber  o  sujeito  como  um ser  isolado,  sem que  com isso  se  apague  a  concepção  de 
individuação a que podem conduzir as interações sociais. Na verdade, é a dimensão dialógica  
da  mediação  discursiva  que  faz  do  processo  de  socialização  também  o  de  individuação, 
concepção que perpassa toda a obra de Bakhtin, em especial em passagens como: 
Quando contemplo um homem situado fora de mim e à minha frente,  
nossos horizontes concretos, tais como são efetivamente vividos por nós 
dois,  não coincidem. Por mais perto de mim que possa estar  esse outro,  
sempre verei e saberei algo que ele próprio, na posição que ocupa, e que o  
situa fora de mim e à minha frente,  não pode ver  [...]  Graças a posições  
apropriadas,  é  possível  reduzir  ao mínimo essa diferença dos horizontes,  
mas para eliminá-Ia totalmente, seria preciso fundir-se em um, tornar-se um  
único homem. 
Esse excedente constante de minha visão e de meu conhecimento a 
respeito do outro, é condicionado pelo lugar que sou o único a ocupar no  
mundo:  neste  lugar,  neste  instante  preciso,  num  conjunto  de  dadas  
circunstâncias - todos os outros se situam fora de mim (1992: 43).
Esses "excedentes de visão",  por representarem diferenças de sentido,  não se tomam 
"mediáveis" pelo discurso e podem, por isso, dificultar as interações sociais, e, como conse-
qüência,  também  os  processos  necessários  à  continuidade  da  generidade  humana, 
especialmente quando eles geram conflitos de difícil superação. E é precisamente esse desafio 
de  superar  os  problemas  gerados  pelos  "excedentes"  que  faz  da  interação  um  momento 
importante para compreender o funcionamento da mediação do discurso.
Considerando que, sem a generalização, não há comunicação entre os interlocutores - e, 
conseqüentemente, não há interação - o sentido genérico da palavra, embora tenha contornos 
significativos  vagos  e  difusos,  representa  a  objetivação da  generidade humana de que os 
indivíduos precisam se apropriar  para poderem atuar.  Na produção do discurso,  essa con-
cepção  remete  à  idéia  de  que,  para  poderem  interagir,  os  indivíduos,  mesmo  motivados 
diferenciadamente, precisam fazer apropriações do que lhes é comum e que se refere à língua 
e  ao  contexto  sócio-histórico  que  determina  formas,  modos  de  uso  e  temática.  Uma  vez 
objetivado, o discurso torna-se parte do genérico enquanto objeto passível  de apropriações 
singularizadoras e, por isso, mais ou menos imprevisíveis. E, justamente por ser assim, é ali 
que as histórias únicas de cada um dos interlocutores podem contribuir para a construção de 
sentidos novos e necessários ao gênero humano. 
Quando os indivíduos interagem, realizam atividades particulares que obedecem a dois 
momentos distintos na fixação dos objetivos: na primeira objetivação, o cuidado refere-se à 
produção  de  um discurso  de  modo a  dar-lhe  tal  forma  que  possa  mediar  com êxito  uma 
segunda objetivação cujos objetivos não coincidem necessariamente com os primeiros. E, pelo 
fato de os indivíduos, orientados por motivações e referências sociais singularizadas, agirem 
sempre diferenciadamente no acontecimento discursivo - mediação de outros acontecimentos - 
resultam atos que são de sujeitos cujas consciências singulares apresentam maior ou menor 
grau de alcance na reprodução e na transformação da generidade. 
A interação, portanto, sempre se constitui  como um tipo de desafio para os indivíduos: 
valem-se de uma mediação generalizante para negociarem singularidades, o que, convenha-
mos, não é tão simples como talvez se possa pensar. 
Heller (1977) também aborda essa questão que se refere às dificuldades de interação e 
pondera: 
Se  diz:  um  homem  não  pode  conhecer  o  outro  porque  não  pode  
perceber a mesma coisa. Não existem dois homens que percebam o mesmo 
vermelho [...]. Por isso, os homens estão recolhidos em sua singularidade,  
sem conhecer-se reciprocamente, sem poder comunicar-se um com o outro.  
[...]  A  questão  não  é  nunca  se  eu  percebo  como  os  outros  o  mesmo  
vermelho, mas se eu, no que percebo do vermelho, reajo coerentemente (e  
do mesmo modo como os outros) ao vermelho (1977: 38).
O que Heller afirma reforça a concepção de que uma comunicabilidade plena, entendida 
como transparência de sentidos, é ilusória e deve ser descartada mesmo no caso das relações 
mais íntimas. Não só isso: o que se poderia chamar de transparência plena inviabilizaria o  
desenvolvimento do gênero humano porque acabaria por engessar os sentidos, como ocorre, 
por exemplo, com a linguagem dos animais. Em outras palavras, a mediação discursiva de que 
não pode prescindir o gênero humano não garante a comunicação plena, e, por isso, convoca - 
no sentido mesmo de obrigatoriedade - os indivíduos à interação, entendida como atividade 
mediadora  em  que  se  negociam  acordos  para  a  superação  da  dimensão  conflitiva  das 
diferenças. 
A noção de negociação das diferenças de sentidos poderia, porém, sugerir um homem 
sempre disposto a cooperar, o que - sabe-se - não é o caso. E, por isso, a dimensão genérica 
do discurso sempre representa um momento de tensão e de risco, pois a incompletude que 
gera as diferenças também pode ser considerada como origem do conflito social. 
Isto é: dada a heterogeneidade referencial dos grupos sociais e a impossibilidade de os 
interlocutores comungarem de sentidos singulares, a interação, além de processo de sociali -
zação e de individuação, também deve ser entendida como um lugar de conflito,  onde se 
disputam,  muitas  vezes  acirrada  e  violentamente,  poderes.  Isso  significa  que  as 
singularizações que ocorrem tanto na apropriação como na objetivação,  pelos efeitos que 
podem produzir sobre o instituído social e os indivíduos, têm implícita a noção de confronto 
que, sem a negociação, pode conduzir ao rompimento do tecido social. 
Contornar  esse  risco  impõe  a  negociação  de  sentidos,  concebida  como  um  tipo  de 
interação mediadora que encontra motivação na busca tanto da continuidade da generidade 
como da individuação de que o processo social não pode prescindir, e que exige atividades de 
consciências de sujeitos, conforme Lukács, "plenamente conscientes", precisamente porque 
só essa condição permitirá, por exemplo, decidir com clareza sobre o que deve ser preservado 
e reproduzido, e o que, por meio de acordos, pode e deve ser transformado. 
A atividade vital, ao acionar o discurso como mediação, desencadeia, pois, forçosamente, 
uma série de ações diferenciadas de interlocutores, de modo que o processo interativo, durante 
o qual  os indivíduos poderão construir,  nos  limites  do genérico,  sentidos diferentes para o 
enunciado, deve também ser entendido como um momento gerador de novas necessidades, o 
que se deve, especialmente, ao fato de as escolhas lingüísticas não garantirem - mesmo os 
enunciantes  respeitando  as  regras  que  a  interação  exige  para  ser  bem-sucedida  -  a 
univocidade. 
Aquilo  que se  entende,  enfim,  como condições de  interação ou  produção  de sentidos 
mediadores, diz respeito a diferentes contextos ou esferas da generidade que, embora se po-
nham  como  um  horizonte  de  possibilidades  -  devido  à  riqueza  das  singularidades  das 
consciências que, apesar dos controles e das limitações institucionais, se modificam a cada mo-
mento da história -, não anulam, mas se constituem como condição tanto para o "ser sujeito",  
como para que o discurso possa ser definido como um acontecimento único e irrepetível. 
E, com o propósito de exemplificar essa relação paradoxal e complexa dos indivíduos com 
o  discurso,  cita-se  Foucault,  especialmente  para,  como contraponto,  tentar-se  mostrar  que 
limitações e controles que poderiam, na concepção de um materialismo estruturalista,  estar 
conduzindo ao assujeitamento, também podem ser modificados, superados e transformados. 
O raciocínio que percorre a obra de Foucault – e, em conseqüência, a Análise do Discurso 
da escola francesa – leva-o a assumir que, ao enunciar, o indivíduo tem, diante de si, uma rede 
incontornável e definidora de controles e submetimentos que o assujeitaria. 
Foi especialmente em A ordem do discurso (1971) que Foucault se deteve em descrever 
algumas dessas determinações sociais a que o indivíduo estaria submetido ao produzir um dis-
curso.  Resumidamente,  o  texto  descreve  uma  série  de  procedimentos  e  rituais 
institucionalizados que limitariam o horizonte de possibilidades do acontecimento discursivo, 
controlando:
a) quem pode falar (seleção do enunciante); 
b) o que se pode falar (limitação dos enunciados); 
c) como, quando e onde se pode falar (controle da enunciação).
Verificam-se,  aí,  controles  de  enunciante,  enunciado  e  enunciação,  ou  seja,  o  que 
Foucault descreve como  condições de produção do discurso  poderia ser também entendido 
como  uma  rede  de  mecanismos  institucionais  que  assume  tal  função  restritiva  que  a 
apropriação e a objetivação representariam sempre,  apenas,  a  reprodução ou a repetição, 
nunca uma transformação possível.
Em oposição a Foucault, as referências teóricas aqui abordadas lembram que, do ponto 
de vista histórico do gênero humano, não existe um grupo, uma instituição ou uma ideologia 
que não tenham resultado da atividade humana e que, como objetividades que os indivíduos 
tornam discurso, podem ser objeto de apropriação. E, se o produto das atividades dos homens 
se reveste de certa imprevisibilidade quanto a sua trajetória ou seus efeitos é porque isso é 
determinado pela característica da mediação discursiva, o que, por sua vez, implica dizer que o 
indivíduo e o grupo podem realizar, nas interações, transformações dos sentidos genéricos dos 
controles e dos cerceamentos pelos quais zelam as instituições, já que, a cada apropriação e a 
cada objetivação, as singularizações são, de certo modo, incontroláveis. 
Ainda como contraponto às concepções de Foucault, citam-se palavras principalmente de 
Bakhtin, Lukács e Heller que atuar dentro dos controles e dos rituais é também apropriar-se 
deles  e  singularizá-las,  ou  seja,  a  consciência  molda-se  e  orienta-se  pela  pressão  das 
determinações sociais, mas também, num retorno, atua sobre o que a modela. Isto é, não se 
concebe que a instituição tenha como que vida própria para atuar sobre os indivíduos, mas 
num espaço em que os acordos são feitos (ou desfeitos) e vigiados. O controle, pois, não é  
feito  pelas,  mas  nas  instituições. Ainda assim, feitos os acordos através da negociação, a 
submissão do indivíduo a eles não é total, já que sempre existe a possibilidade da rebeldia da 
consciência que, ao analisar a sua relação com o mundo, pode não se conformar e decidir 
romper. 
É o caso, por exemplo, da proibição. Ela deve ser considerada, enquanto produto de ações 
dos homens, um cerceamento, mas, enquanto produto apropriável  através da mediação do 
discurso, também um estímulo e uma motivação à transgressão. Isto é: se um tema é proibido é 
porque ele circula e pode, por isso, ser objeto de apropriação da consciência e dar lugar à 
rebeldia. Em outras palavras, a proibição não afasta a possibilidade de o sujeito apropriar-se e 
alterar  o  controle;  ela  apenas  dificulta  o  acontecimento  e,  por  isso,  não  é  difícil  encontrar 
inúmeros casos da história da humanidade em que indivíduos falaram e desafiaram proibições, 
muitas vezes, até o limite de colocarem suas vidas em risco. 
O exemplo, porém, de rebeldia que emocionou o Brasil vem da notícia que se transcreve a 
seguir:
Tratorista sonha em construir casa.
O operador de máquinas Amilton dos Santos comoveu o Brasil ao se  
recusar, na sexta-feira, a cumprir ordem da Justiça e demolir com um trator a  
casa de TeIma Sueli Sena, na Palestina, bairro de Salvador (BA). Mas, aos 53  
anos, não conseguiu realizar seu maior sonho: ter sua própria casa.
[...]  Há três dias,  Amilton se viu diante do que define como "a pior  
situação de minha vida". Com o motor do trator ligado, sua consciência não  
permitiu que demolisse a casa de TeIma Sueli  Sena, mesmo diante de 20  
policiais e do oficial de Justiça. "Pare! Pare!", exclamava a multidão que se  
concentrava na casa. “Se o senhor não demolir, mando lhe prender!” gritou o  
oficial de Justiça Carlos Cerqueira.
Amilton preferiu não obedecer
(Zero Hora, 05/05/2003:30).
O jornal relata uma superação ou uma transgrediência a "é proibido desobedecer a uma 
determinação da Justiça". A ordem d.e derrubar a casa deve ser considerada um efeito ideo-
lógico,  já  que  o  que  construiu  a  dramaticidade  da  ação  do  tratorista  diz  respeito, 
evidentemente, à noção de propriedade que, no Direito brasileiro, se sobrepõe, em termos de 
valor, à de vida humana. 
A rebeldia do tratorista, ao não obedecer a uma ordem, deve, então, ser entendida como 
uma "desobediência" ideológica. Isto é: a rebeldia não era uma ação prevista,  mas ocorre 
apesar da pressão ideológica, e apesar de o tratorista, provavelmente, aceitar o "seu" lugar na 
hierarquização social vigente, do que, forçosamente, brota-se a seguinte dúvida que questiona 
quais foram as condições e as motivações que levaram o indivíduo à rebeldia e à insubmissão 
ideológica. Também, se o gesto resultou de um estado de consciência em que se organizam, 
diferenciadamente,  motivações  tais  como  razões,  desejos,  sentimentos,  emoções, 
necessidades. 
O indivíduo pode até não ter compreensão da determinação ideológica e dos efeitos que 
ela produz como hierarquização social coercitiva; pode até não avaliar os efeitos que pode 
produzir uma ruptura com o instituído. Pode, porém, talvez nem por razões lógicas, mas por 
sentimentos, escolher por romper, numa dada situação, diante de um problema concreto, com 
determinada ideologia como o fez, por exemplo, o tratorista. 
O exemplo da desobediência noticiada revela que é impossível haver controles, regras e 
rituais  assujeitadores  porque  essas  determinações,  para  produzirem  efeitos,  precisam  ser 
objetivadas em forma de discurso, o que implica superações imprevisíveis as quais, por sua 
vez, objetivadas (a notícia no jornal, por exemplo), conduzem a novas e possíveis situações, 
inclusive com a de (des ou re)estruturação da ideologia dominante. 
O recorte  de jornal  fala  de uma rebeldia  e de uma recusa aqui  utilizada para marcar 
posição com a concepção de que as determinações sociais (mesmo a ideológica), apesar de 
demarcarem horizontes e possibilidades, não conseguem engessar a atividade de superação 
do instituído que os indivíduos podem realizar, ou seja, o exemplo revela que a pressão do 
instituído social não é capaz de anular o caráter individualizante e imprevisível das motivações 
que podem, mesmo em consciências pouco desenvolvidas, gerar ações que se contrapõem à 
força da ideologia. 
Em outros  termos,  a  descrição da mediação discursiva  na construção das estratégias 
ideológicas, pelo poder de intervenção que elas representam, poderia dar a impressão de que 
o  indivíduo sempre sucumbe como consciência e  como sujeito  diante  dessa determinação 
social.  A  atitude  do  tratorista  serve,  porém,  para  mostrar  que  isso  não  ocorre  de  forma 
irreversível,  de modo que se deveria considerar que é esse permanente confronto dialético 
entre  os  processos  de  generalização  e  de  singularização,  de  homogeneização  e  de 
heterogeneização,  que  conduz  a  que  as  interações  sociais  não  apenas  reproduzam  a 
generidade humana, mas também a transformem.
"[...] o homem é mais do que o conjunto de seus papéis, antes de mais  
nada, porque esses são simplesmente as formas de suas relações sociais,  
estereotipadas em clichês [...]" (Heller, 1972: 106), isto é, são inúmeros os  
exemplos  que  a  história  nos  oferece  onde  "Mesmo  nos  contextos  mais  
manipulados, produz-se constantemente a 'recusa do papel'. Em todos esses  
contextos,  há  excêntricos,  rebeldes  e  revolucionários.  Até  mesmo  os  
contextos  mais  manipulados  estão  repletos  de  homens  que  vivem  em  
'incógnito de oposição'" (op. cit.: 106).
E ao se manter a coerência teórica, em especial pelos grandes efeitos que pode produzir  
em  todas  as  práticas  sociais  –  privilegiadamente  na  educação  –  aborda-se  a  idéia  de 
assujeitamento, admitindo-se que
"[...] a personalidade não é nem uma constelação de traços psíquicos  
cristalizados – na qual se resume a um 'temperamento' –, nem um conjunto  
de papéis sociais prescritos - em que se reduz a um 'currículo'" (Seve, 1989:  
157).
O significado, pois, da expressão “ser sujeito” inclui assumir que a heterogeneidade social 
e discursiva deve ser  concebida,  concomitantemente,  corno produto da atividade de cons-
ciências individuadas, e como condição de constituição dos homens em individualidades: as 
objetivações humanas como objetos passíveis de apropriações, a cada momento, organizam e 
enriquecem as consciências, o que inclui, obviamente, a atividade discursiva, do modo corno o 
entende, por exemplo, Possenti (2002):
Assim,  imaginaria  ter  argumentos  convincentes  para  propor  que  
sujeitos operam e que textos apresentam novidades, sem que isso signifique  
postular sujeitos que sabem tudo, que estão acima dos gêneros e da história,  
e textos que nada tenham a ver com outros textos. Enfim, sugiro que se pode  
pensar  em sujeitos  trabalhando,  e  cujo  trabalho deixa  marcas nos textos  
(assim  como  outros  trabalhadores  deixam  suas  marcas  nos  objetos  que  
produzem, especialmente se buscam algum efeito estético) (p. 128). 
É o trabalho, entendido como atividade vital,  que permite, agora, retornar, ao início do 
capítulo, para lembrar que comparações com ondas (ou espelhos etc.) podem até destacar uma 
pálida semelhança da repetição e da novidade, mas a precariedade se constrói porque, se nos 
atos dos indivíduos há motivações e objetivos, no movimento da onda isso, evidentemente, está 
ausente.
2.4  Contribuições  da  Lingüística  Aplicada  e  da  Análise  do  Discurso  para  o 
desenvolvimento pessoal
Este capítulo pretende, em primeiro lugar, argumentar a favor de uma perspectiva de 
Lingüística Aplicada (LA) que poderíamos denominar discursivo-desconstrutivista,  na medida 
em que se ancora nos pressupostos teóricos da Análise do Discurso e dos princípios da crítica 
desconstrutivista, trabalhando no espaço de tensão que se estabelece entre uns e outros; em 
segundo lugar,  mostrar o que tem sido feito e o que ainda poderá ser feito em termos de  
pesquisa nesse campo aplicado. 
Se a pesquisa de cunho discursivo pode, assim como grande parte das pesquisas em 
Lingüística Aplicada, ser orientada para a busca de soluções de um dado problema que se 
apresenta num contexto determinado de interação, a pesquisa que se empreende e que aqui se 
defende persegue o objetivo principal de problematizar as situações naturalizadas pelo hábito e  
que, por isso mesmo, parecem inquestionáveis. 
Analisam-se, enquanto corpus para essas pesquisas, seja recortes das falas realizadas 
num dado contexto de interação, sejam textos escritos depositados em arquivo ou em situações 
recentes  de  discurso.  Constituem uns  e  outros,  práticas  discursivas,  isto  é,  manifestações 
concretas de regras anônimas que determinam, não de forma estática ou definitiva, num dado 
momento histórico-social e num dado lugar, as formas de agir, pensar e dizer de um grupo 
social (Foucault, 1969). Afinal, é do senso comum: não se pode agir como se quer nem dizer o  
que se quer em qualquer lugar e a qualquer momento; é preciso, como afirma Wittgenstein,  
“conhecer as regras do jogo, ainda que de forma não consciente, para nele entrar e dele poder 
participar”. 
Na área do que se tem chamado Análise do Discurso, três têm sido as orientações mais 
comuns,  conforme a concepção de discurso adotada:  a análise de discurso anglo-saxônica 
(Discourse Analysis), herdeira da noção de discurso enquanto texto, unidade maior do que a 
frase, que teve em Harris (1952), lingüista americano, seu precursor; esta vertente concebe o 
texto  como  uma  unidade  a  ser  analisada  em  seus  componentes  lingüístico-textuais 
considerando a situação de comunicação (quem escreveu ou disse, para quem, o que, onde, 
quando e com que intenções) como componente extra-lingüístico. 
A segunda orientação, também de origem anglo-saxônica, muito conhecida atualmente 
no Brasil,  com importantes repercussões para o ensino-aprendizagem e para pesquisas em 
outros contextos, a Análise Crítica do Discurso (Critical Discourse Analysis), que se ancora nas 
orientações teóricas propostas por Fairclough (1989; 1992) e que tem por objetivo principal  
conscientizar professores e leitores dos aspectos ideológicos dos textos. Marx, Halliday, e até 
mesmo Foucault, dentre outros, embora com certas reformulações, têm servido de base para 
esta tendência. 
A terceira é aquela que nos interessa mais de perto, por ser a que tem orientado nossas 
pesquisas. Conhecida como escola francesa de análise do discurso, é atravessada, desde seu 
início,  por  três  áreas  do  conhecimento:  a  psicanálise  para  a  concepção  do  sujeito,  o  
materialismo  histórico  para  a  concepção  de  ideologia  e  a  lingüística  estruturalista  para  o 
tratamento lingüístico dos textos que, em sua primeira fase, eram prioritariamente de cunho 
político (Pêcheux, 1983). 
Apesar de se saber que, além dessas três orientações, o termo "discurso" tem sido 
empregado em diferentes sentidos, desde sinônimo de fala (parole para Saussure) até sinônimo 
de “texto” e de “matriz discursiva” (Coracini, 1991a), as pesquisas a que se referem aqui se 
inscrevem  particularmente  no  grupo  daquelas  que,  por  oposição  ao  sujeito  racional  e 
idealmente  consciente  das demais  orientações da  Lingüística  Aplicada  (etnográfica,  sócio--
construtivista,  interativista),  concebem  o  sujeito  como  cindido,  clivado,  atravessado  pelo 
inconsciente e, por isso mesmo, incapaz de se auto-controlar e controlar os efeitos de sentido 
do seu dizer, isto é, incapaz de exercer um controle disciplinar sobre si (e, portanto, sobre o seu  
inconsciente), de modo a não deixar escapar sentidos indesejáveis, resultantes da inscrição de 
desejos e de recalques inconscientes. 
Considera, assim, que a linguagem, ao mesmo tempo em que constitui e é constituída 
pelo  sujeito,  permite  que  o  Outro  do  inconsciente,  onde  se  encontram  alojados  desejos 
recalcados, frustrações, inibições, vozes de toda a sorte, se diga, vaze, exatamente nos pontos 
em  que,  conscientemente,  o  sujeito,  abafado  por  convenções  sociais,  procura  controlar  o 
sentido, impedindo, pelo uso da língua, a emergência do indesejado, do incômodo, do inefável.  
Se o inconsciente vaza, permitindo escapar pelos interstícios o Outro do inconsciente, trazendo 
à tona pontos de fuga da subjetividade e, assim, revelando, na superfície aparentemente una e  
linear do dizer - marcado pela ideologia (cultura) e pelas regras sociais - a presença constitutiva 
do não-um, é porque a linguagem é porosa e polissêmica (Authier-Revuz, 1998). 
Se a noção de alteridade perpassa todas as pesquisas da LA, na vertente interativista,  
segundo Moita Lopes (1996), é preciso considerar que se trata da "presença do outro com 
quem interagimos que, em última análise, nos faz ser quem, como e porque somos através do  
envolvimento  no discurso"  (ibidem: 06);  trata-se,  sobretudo,  do outro interIocutor  (virtual  ou 
real).  Entretanto, é a noção de heterogeneidade que constitui  uma das características mais 
proeminentes  para  a  maioria  das  teorias  do  discurso,  heterogeneidade  essa  que  não  se  
encontra apenas fora, no outro interlocutor, mas é constitutiva do próprio sujeito, isto é, do seu  
inconsciente, do próprio discurso - vozes que se interpenetram, se embaralham, se adentram 
umas nas outras - e, conseqüentemente, do próprio discurso. 
É essa heterogeneidade constitutiva que Authier-Revuz (1998) define como a inscrição 
do não-um no dizer do Um, ou melhor, como as não-coincidências do dizer consigo mesmo, da 
coisa com a palavra, desta com o sujeito, do sujeito consigo mesmo etc.; ela se acha encoberta  
ou abafada pela heterogeneidade mostrada, ou seja, pelo intertexto: ao constituírem marcas no 
texto que apontam para a presença do outro,  as citações,  referências, alusões,  provérbios, 
ironias, as chamadas voltas enunciativas – retorno sobre o  próprio dizer, para comentá-la ou 
ratificá-la e, assim, garantir o sentido desejado (ibidem, p. 47) -, conferem ao texto unidade e 
completude ao mesmo tempo em que apontam para a ilusão de que todo o resto – que não 
vem marcado como sendo do outro – pertence ao Um, àquele que assina, também denominado 
autor. Ora, isso é uma falácia ou, no mínimo, uma ilusão, pois todo e qualquer dizer constitui o 
retorno do já-dito (Foucault, 1971), numa situação de enunciação sempre nova; melhor dizendo, 
todo discurso é atravessado por outros discursos, pela memória discursiva, pelo passado que 
dá sentido à linguagem. 
É exatamente por causa dessa constituição heterogênea, que impossibilita o controle 
dos efeitos de sentido,  que a linguagem é o lugar  do equívoco e não o lugar,  tranqüilo  e 
pacífico, da comunicação que pressupõe, sempre, a colaboração mútua e a boa vontade de 
dois enunciadores. E é ainda por isso que o inconsciente encontra pontos pelos quais lhe é  
possível vazar, como os sonhos, os atos falhos, os chistes, os lapsos, enfim, o interdiscurso, 
que denunciam a incompletude do sujeito e do discurso, bem como a opacidade e o equívoco 
da linguagem. 
Além da noção de sujeito e heterogeneidade, é importante considerar sua importância 
para a compreensão desta vertente dos estudos da LA voltada a interações através linguagem, 
a noção de historicidade e de condições de produção. O sujeito, perpassado pelo inconsciente,  
está inevitavelmente marcado pelo seu tempo, de modo que se pode dizer que o momento 
histórico-social  em que se insere o constitui.  Incluam-se as instituições de modo geral  –  a  
família, a religião, a escola e outros. Como ser social, o indivíduo se (in)screve em formações 
discursivas, que são sempre atravessadas por outras formações, exteriores às primeiras, de 
modo que o discurso só se define no interdiscurso, de conflitos, de contradições, e que se 
cruzam, se chocam, nas relações dos sujeitos cujos lugares, mais ou menos fixos, mais ou 
menos estáveis, provocam resistências às regras do jogo que, ao mesmo tempo, os constituem 
e ajudam a construir. 
Importa esclarecer o sentido de condições de produção, expressão que tem sido usada 
por  diferentes  vertentes  teóricas  apenas  como  contexto  de  enunciação  ou  situação  de 
enunciação (quem fala, para quem, quando, onde, de que modo), ou ainda como os elementos  
técnicos – como espaço, tipografia – que condicionam a materialidade lingüística, formas de 
emergência do texto em determinado veículo como o jornal. Entretanto, na visão discursiva, não 
são apenas esses elementos  que precisam ser  considerados pelo analista,  mas o  entorno 
sócio-político-ideológico que explica comportamentos, atitudes, reações e dizeres; ou seja, tudo 
aquilo que autoriza, permite ou justifica um dado discurso. 
A  análise  do  corpus  desta  pesquisa  vem mostrando  que  os  efeitos  de  sentido  de 
qualquer  dizer  decorrem da situação de compreensão ou de interpretação,  inevitavelmente 
determinada pelas condições singulares e, ao mesmo tempo, sociais, de produção do sentido, 
condições essas que dependem, em última instância,  da história do indivíduo,  da memória 
discursiva que o atravessa. Isso significa que não se entende um texto, por exemplo, da mesma 
maneira que a Lingüística Textual ortodoxa, que vê o texto como uma estrutura que se basta 
(Halliday & Hasan, 1976), como uma unidade completa - coesa e coerente -, com início, meio e 
fim, escrito por um autor determinado, num momento determinado. Na visão discursiva que 
adotamos, o texto, materialidade lingüística, é apenas um ponto numa dada cadeia discursiva, 
já que se abre para o passado (para o já-dito, para outros textos) e para o futuro (para as  
diversas possibilidades de produção de sentido, para outros textos a partir dele). 
Considerando,  então,  a  heterogeneidade constitutiva  do sujeito  e  do  discurso;  urge 
questionar e problematizar o que significa língua materna (a língua da mãe, do repouso, do 
conforto, de segurança). A ideologia da globalização, que, baseada no poder econômico e no  
desejo de centralização de uns, parece suplantar os interesses de minorias que, resistentes,  
prosseguem na luta pela defesa de sua língua e de sua cultura; ao mesmo tempo em que se 
busca, desesperadamente, um porto seguro nas religiões, nas instituições, sofre-se a angústia 
do  contingente,  das fronteiras  apagadas,  do  impreciso,  da  incerteza (Bauman,  2000).  Este 
posicionamento se justifica pela necessidade de melhor compreender o que se tem chamado 
identidade - nacional, profissional, de gênero, subjetiva etc. Identidade que, como se sabe, é 
ilusória,  mas  necessária  para  a  formação  do  imaginário.  Identidade  que  envolve 
necessariamente  a(s)  língua(s)  que  sabemos ou  aprendemos,  porque  envolve(m)  aspectos 
culturais,  reconfigurações  simbólicas  e  imaginárias,  fios  discursivos  que  vão  tecendo  a 
subjetividade de cada um. Sempre em construção, a identidade sofre o trabalho incessante e 
avassalador da mídia (publicidade, televisão, imprensa), que busca, a todo o custo, coibir as 
resistências  necessárias  a toda e qualquer  possibilidade de mudança ou de deslocamento 
previstos ou desejados por aqueles que a dominam. 
Esses  questionamentos  ganham  maior  interesse  quando  partem  de  uma  visão 
psicanalítica ou de uma visão social, atravessada ou não pela desconstrução. Nessa mesma 
linha  epistemológica,  importa,  no  campo  do  estudo  de  língua,  abordar  o  erro,  não  como 
problema a ser evitado ou como etapa a ser ultrapassada – a interlíngua, por exemplo, na  
língua estrangeira, ou os erros gramaticais na chamada língua materna, mas como lugar por 
onde emerge o inconsciente, campo ainda quase inexplorado, mas de grande interesse para os 
estudos aplicados. 
Importa, também, nos dias de hoje, problematizar as dicotomias que ainda nos prendem 
nas malhas da pesquisa mecanicista:  língua x fala,  ciência x arte,  língua materna x língua  
estrangeira, o que permitiria perceber os limites tênues, para não dizer inexistentes, entre os 
dois pólos e propiciaria uma compreensão dos processos, mais próxima da complexidade do 
sujeito e do discurso. 
Cabe,  ainda,  o  estudo  da  linguagem  oral  não  como  ponto  de  partida  para  a  
aprendizagem da escrita (tanto na língua estrangeira quanto na chamada língua materna) ou 
como uma modalidade que nada tem a ver com a linguagem escrita. Em ambos os casos,  
conservam-se as dicotomias, as polarizações, próprias do pensamento logocêntrico ocidental 
que privilegia um dos pólos em detrimento do outro (bem x mal,  certo x errado, verdade x 
loucura, subjetivo x objetivo,  realidade x ficção etc.),  a partir  de crenças e valores culturais 
preestabelecidos e, por isso mesmo, inquestionáveis. Seria possível estudar a oralidade e a 
escrita como formas imbricadas e heterogêneas, assim como seria possível ou até desejável o  
estudo do que se tem convencionado denominar as quatro habilidades como inseparáveis, não 
como partes que se somam, mas como híbridas, atravessadas umas pelas outras. 
A perspectiva do discurso e da pós-modernidade que, segundo alguns autores, inclui a 
desconstrução do logocentrismo, característico da concepção ocidental de sujeito – racional,  
pensante, consciente – e da concepção rígida da ordem social moderna, leva a problematizar  
as concepções de aprendizagem vigentes na literatura da área, a melhor compreender porque  
a teoria não opera os "milagres" pretendidos, nos cursos de formação.
Compreender essas razões não é, de modo algum, inócuo: leva a reconhecer que a  
contradição e o conflito são constitutivos da subjetividade e, por isso mesmo, não podem ser 
eliminados, pois transforma as relações humanas. O que acaba de ser afirmado não significa 
que  outros  tipos  de  estudo,  com base  em outras  orientações  epistemológicas  não  devam 
continuar existindo; pelo contrário, haverá sempre lugar para estudos que colaborem para a 
compreensão do funcionamento da língua – nos níveis fonológico, morfológico, semântico e 
sintático – sobretudo se trouxerem à baila a constituição híbrida de qualquer tipo de língua, 
denunciando a inexistência de línguas puras, já que, historicamente, todas se constituem de  
outros dizeres, de outras culturas, do outro etc. Cabe à sociedade “escolher” o que é melhor  
para ela, dadas as circunstâncias do momento histórico-social e ideológico que determinam ou 
encaminham a práxis.
CAPÍTULO 3
O desenvolvimento pessoal através
do maior conhecimento da língua
3.1 O Núcleo do uso da Língua
É notável  certa resistência da Lingüística Geral  em definir  uma escala de domínio da 
língua, a qual possa ajudar os estudiosos desta área a desenvolver metodologias específicas 
que visem tanto a avaliação, como a resolução de problemas.
Entretanto, o estudo de segunda língua se encontra em um estágio bastante avançado na 
determinação de cada ponto de proficiência. Partindo do pressuposto de que uma segunda 
língua  possui  a  mesma  complexidade  de  mecanismos  mentais  e  físicos  para  o  seu 
aprendizado, em relação à língua materna, podem ser tomados emprestados alguns conceitos 
daquela área,  a qual,  com os devidos ajustes,  em muito  pode favorecer  as definições que 
seguem neste texto.
Em primeiro lugar, cabe enfatizar que não há aqui a intenção, tampouco a necessidade de 
se  estratificar  a  sociedade  preconceituosamente,  como  muitos  o  tem feito.  Mas  o  objetivo 
principal é encontrar o ponto de partida no estudo das características de alguém que domina a  
língua ao ponto de desenvolver-se a fim de atingir seus maiores objetivos.
Jan H. Hullstijn, do Amsterdam Center for Language and Communication, da Universidade 
de Amsterdam, em uma de suas palestras1 utilizou o conceito de “core competence”, traduzido 
aqui por “núcleo do uso lingüístico”, de John H. A. L. de Jong (2004), e é através deste conceito  
que se tentará provar que o maior domínio da língua leva a um maior desenvolvimento pessoal.
Em primeiro lugar, o desenvolvimento da língua se define em um paradigma, estruturado 
em quantidade e qualidade.





A  quantidade se  refere  aos  domínios  estruturais  da  língua,  suas  funções,  noções 
específicas de determinadas áreas, situações que demonstrem maior maturidade, locais onde 
se habita ou já se teve experiência, tópicos que consegue desenvolver numa conversação e 
papéis que desempenha ou reconhece.
A  qualidade se refere tanto em primeiro nível no uso da língua em sua efetividade, ao 
ponto da precisão do que se quer dizer como em entender o que o outro interlocutor quer dizer.  
Num segundo nível, a língua é eficiente quando se expressa o ato comunicativo com o mínimo 
de esforço.
Estas duas dimensões de Jong correspondem ao que se avalia no “Common European 
Framework of Reference for Languages”. Tal autor exemplifica a convenção da sociedade em 
atribuir o conhecimento total da língua aos mais escolarizados, e a nulidade do conhecimento 
(muitas vezes até mesmo a indignidade do uso da língua, sendo esta um bem comum) dos que  
não foram oportunizados ao acesso mais aprofundado da língua. Levando-se em consideração 
o caso de três falantes adultos, a saber, um jornalista, um mecânico de carro licenciado e um 
servente de limpeza, que nunca obteve uma certificação em toda sua vida. Ele apresenta um 
gráfico que desmitifica tal convenção da sociedade através do gráfico que se segue.
Sob  tal  padrão,  todos  não  demonstram  um  conhecimento  domum,  tampouco  suas 
diferenças. O gráfico mais parece demonstrar que cada personagem iconizado faz parte de um 
mundo diferente, onde o entendimento nunca fará parte, ou pelo menos o mundo em que cada 
um vive, entenda-se aqui a palavra “mundo” no seu sentido  strictu, e não metafórico (ao se 
referir  a  conhecimentos  adquiridos  através  de  experiências)  é  totalmente  sem  conexões 
aparentes.
Hulstijn propõe, então, outro gráfico, que aborda os critérios de John H. A. L. de Jong com 





As  diferenças  entre  os  falantes  estão  “no  que  se  fala”  e  “quão  bem se  expressam”, 
significando que cada um possui seu particular nível de proficiência, não compartilhado pelos  
outros, significando também que têm um núcleo de competência em comum.
A primeira  definição de “núcleo  de uso da língua”  é  dividida  entre  conhecimentos e 
habilidades. Por  conhecimentos, incluem-se os sons das palavras, os fonemas, os padrões 
de  tonicidade  e  entonação,  os  itens  freqüentes  do  léxico  e  as  estruturas  freqüentes  da 
morfossintaxe. As habilidades incluem a capacidade de utilizar todos os itens do conhecimento 
da  língua  a  seu  favor  e  por  vontade  própria.  Sugere-se,  então,  que  quanto  maior  for  a 
abrangência do “núcleo de uso da língua”, maior será a competência lingüística.
3.2 O julgamento social: comportamento e atitudes
De acordo Louis-Jean Calvet, existe uma falsa crença de que a relação entre o falante e 
sua língua é neutra. Porém, sabe-se que essa “relação” vem acompanhada de uma gama de 
sentimentos atitudes como segurança, insegurança, hipercorreção e hipocorreção, que acabam 
influenciando o comportamento lingüístico. 
A  língua  constitui-se  em  uma  atividade  essencialmente  social  e  o  fato  dela  ser 
condicionada e modelada pela realidade social e cultural faz dela um instrumento que representa 
reflexos significativos na interação entre língua e falante, falante e ouvinte. Entretanto, deve-se 
levar em conta o fato de a língua padrão estar diretamente ligada à classe dominante e disso  
decorre que as variedades não-padrão e seus falantes serem altamente estigmatizados dentro da 
sociedade. Esse estigma, associado aos traços do idioma é um dos fatores de discriminação e 
inferiorização do sujeito e de toda uma classe social, incluindo sua história e sua cultura. Nesse 
aspecto,  deve-se considerar  que  somente  um olhar  global  sobre  o  ser  humano é  capaz  de 
superar  o  desafio  da  complexidade   de  sua  relação,  nossas  relações  com  a  diversidade 






processos  inconscientes  que  o  falante  realiza  e  está  associado  às  múltiplas  dimensões 
constitutivas  da identidade  social  e  aos  múltiplos  papéis  sociais  que o  indivíduo  assume na 
comunidade de fala. 
O preconceito lingüístico aparece em todos os lugares do mundo e, segundo Calvet, a 
história está repleta de provérbios e fórmulas pré-fabricadas que deixam claro o preconceito de 
cada época contra as línguas consideradas sem prestígio. Essas atitudes estereotipadas não se 
restringem  apenas  a  idiomas  diferentes,  mas  também,  às  variantes  geográficas  locais.  É 
consenso entre os estudiosos da área que o comportamento lingüístico é um indicador claro da 
estratificação social, os grupos sociais são diferenciados pelo uso da língua e que o prestígio de  
uma língua, padronizado pelas gramáticas, dicionários e cultivado na literatura e em diversos  
domínios institucionais da sociedade não se restringe apenas aos grupos de seus usuários. Nas  
palavras do autor, todos esses fatores conduzem a um comportamento lingüístico que podem 
trazer  dois  tipos de conseqüências:  o  modo como os falantes encaram sua própria  fala  e a  
reações que possam ter ao falar com os outros, que, segundo Calvet, é resultado da segurança 
ou insegurança tanto de um quanto de outro. Nessa perspectiva, julga-se, não a fala, mas o 
falante em função de sua inserção na estrutura social.
O julgamento social  construído em relação a uma língua se baseia em critérios não-
lingüísticos e são julgamentos de natureza política e social, e percebe-se que é casual, portanto,  
que se julgue “má” a variedade dos falantes da zona rural, de classe social baixa, com pouca  
escolaridade, de regiões culturalmente desvalorizadas.
Continuando com suas observações a respeito deste assunto, Calvet aponta a questão 
da variável  sexo e conclui,  com base numa pesquisa realizada por Pierre Bourdieu, na Grã-
Bretanha, que as mulheres são mais inseguras em relação ao uso da língua e tendem a se 
adaptarem  com  mais  facilidade,  em  virtude  de  sua  docilidade  e  submissão  à  dominação. 
Observou-se também que elas são mais predispostas a aceitar as novas exigências do mercado 
de bens simbólicos. Por outro lado, observou-se que os homens não sentem a necessidade de 
questionar a sua forma de falar e,  conseqüentemente não se preocupam em adaptar-se aos 
padrões da língua considerados “corretos”. Com base nesse julgamento que o falante recebe e 
faz do no próximo, é que surgem atitudes consideradas pelo autor como positivas e negativas  
chamadas  por  ele  de  hipercorreção  e  hipocorreção,  que  acabam por  influenciar  as  práticas  
lingüísticas  e  na  produção  do  discurso.  A  repressão,  discriminação  e  correção  sistemáticas 
dessas variantes justificam-se apenas do ponto de vista estético da variante dominante, e não a 
partir de critérios lingüístico-comunicativos.
   Diante disso,  nota-se que o comportamento lingüístico de qualquer  indivíduo está 
condicionado a um antagonismo necessário: a heterogeneidade real e a homogeneidade artificial  
do padrão normativo ideal. O indivíduo sente a necessidade de aproximar-se cada vez mais da 
forma de comunicação considerada de prestígio e acaba chegando ao exagero e ao ridículo, 
ficando ainda mais nítida a questão do julgamento social e lingüístico. Porém, a beleza de uma 
língua reside na aceitação de que uma construção lingüística não deixa de ser norma, mesmo 
que  assumida  individualmente.  Cada  parte  dessa  construção  está  ligada  a  fatores  sociais, 
culturais e ideológicos, desenvolvendo assim uma língua que desempenha bem as suas funções 
através de sua pluralidade.
Com  base  nessas  reflexões,  torna-se  necessário  compreender  a  diferença  entre 
julgamento social e preconceito social é muito tênue, e se confunde em certo sentido, até porque 
o preconceito é entendido como algo que a pessoa que o apresenta não consegue o admitir  
como tal,  considera uma opinião, um julgamento. Já o julgamento pode ser visto  como uma 
necessidade social de adequação, tanto quando se está na posição de falante quanto de ouvinte.  
Dentro desse processo dialógico, a sociedade vai se nutrindo e se moldando de acordo com 
todos esses meios a que está suscetível pelos relacionamentos e interações. E não apenas a 
sociedade, mas também as palavras e as linguagens são atualizadas pelo compartilhamento da 
mesma estrutura sistêmica. No contexto social, os homens se comunicam compreensivamente 
através da língua solidificada pelo pensamento coletivo e pela sistematização dos padrões de 
comunicação. E são justamente estes elementos que produzem e firmam a legitimidade ou não 
de uma retórica na sociedade de massa. Estão em jogo indivíduos unidos por uma linguagem em 
comum e por uma série de elementos que são imposto pela classe dominante. Diante disso, o  
ser humano deve estar atento, sobretudo, aos valores cognitivos e não às palavras propriamente  
ditas. Se o homem considerar a língua apenas como um dos muitos sistemas de comunicação,  
poder-se-á  entender  pelo  ponto  de  vista  da  evolução  “contínua”  da  vida.  Mas  quando  se 
examinam as complexidades da mesma, encontram-se argumentos muito poderosos a favor da 
hipótese da evolução “descontínua”. O que parece ser bastante evidente, seja qual for a idade 
que se tenha, é que as alterações que se deram nos mecanismos de produção e recepção de  
discurso  foram precedidas por alterações que demonstram que a reorganização evolutiva da 
língua teve uma importância significativa no desenvolvimento da linguagem humana.
CAPÍTULO 4
Estudo metodológico
da análise de adaptabilidade
4.1 A mediação: a língua como reflexo e o discurso como refração
A continuidade (ou a sobrevivência) do gênero humano depende, fundamentalmente, de 
dois processos: o da reprodução não só biológica, mas também daquilo que o homem produziu 
e a  superação (ou a  transformação) que toma como ponto de partida exatamente o que foi 
reproduzido, ou seja, o homem, para atuar diante das necessidades da contínua modificação da 
realidade  social,  toma  como  referência  o  que  historicamente  resultou  da  atividade  da 
humanidade.
E para que esses dois processos vitais ao gênero humano possam se realizar, os homens 
elaboraram um instrumento-meio de grande eficácia: a linguagem.
Ela pode ser explicada
[...] como complexo dentro da complexidade [social]: o ser social tem  
[...] primeiro, um caráter universal que se expressa de tal modo que  
ela [a linguagem] precisa se constituir, para cada contexto, para cada  
complexo  do  ser  social,  como  órgão  e  como  mediação  da  
continuidade  do  desenvolvimento,  da  preservação  e  da  superação  
(Lucáks, 1986, v. II: 181).
Isto  é:  o  discurso,  apoiado  na  materialidade  lingüística,  assume  a  função  de,  como 
"máquina" produtora de sentidos, garantir,  através da generalização, a reprodução e, com a 
atividade  dos  indivíduos  com e  sobre  os  sentidos  genéricos,  a  transformação.  O  discurso 
constitui-se, nesta ótica, em mediação do desenvolvimento do gênero humano.
Pode-se  dizer,  por  isso  -  por  ser  mediação  de  acontecimentos  -,  que  o  discurso  é  
mediação-acontecimento que, como produto-síntese da relação do indivíduo com a língua e a 
objetividade  social,  preenche  uma  necessidade  dos  homens,  quer  seja  em relação  à  sua 
atividade diante da natureza, quer seja frente às questões que dizem das relações entre si. E,  
por isso, o discurso precisa ser explicitado sempre tendo em vista que ele preenche funções 
que extrapolam uma imediaticidade da comunicação tomada como um fim em si.
Em outras palavras, numa função, o discurso é mediação do processo de transferência de 
conhecimentos e, noutra, ele se oferece para mediar tanto a produção e a avaliação de metas e  
objetivos, como a administração da diversidade e complexidade das relações sociais.
Não há, portanto, quando se fala em determinações sociais do discurso, como esquecer 
que  elas  se  constroem e  transformam permanentemente,  num contraditório  processo  que, 
conforme Lukács (1986, v. lI), "não se refere à simples conservação do que foi conquistado, 
mas também, sem deixar de fixar a conquista, a uma ininterrupta superação, onde cada etapa 
dessa  dialética  de  superação  [entre  a  conservação  e  a  superação]  efetiva  a  unidade 
contraditória da conservação e da transformação" (p. 176).
O uso da língua não deixa de orientar-se, enfim, por determinações que se referem ao 
desenvolvimento histórico do gênero humano, em que a uma "simples conservação" se sucede,  
contraditoriamente, "uma ininterrupta superação" do que deveria ser conservado.
O redimensionamento do discurso é concebido, então, como mediação do processo social 
que ganha importância na concepção de que são a  continuidade e a  sobrevivência do grupo 
que  dependem  do  processo  de  comunicação.  A  linguagem,  pois,  ao  preencher  a  função 
comunicativa, socializa o produto do trabalho individual e possibilita, a partir dessa etapa, a 
fixação de objetivos e o (re)direcionamento de atividades para o grupo desenvolver-se.
A produção de enunciados deve ser  entendida como demarcada por  limites sociais  e 
históricos  por  uma  razão  fundamental:  o  mesmo  homem  que  produziu  um  determinado 
instituído social, só o fez tendo se apropriado do que já havia sido produzido, o que quer dizer  
que nenhum ato humano pode se eximir de uma reprodução e, por isso, o discurso só pode 
preencher  a  função  de  mediação  do  desenvolvimento  do  gênero  humano  se  os  sentidos 
estiverem  historicamente  "atualizados".  Em  outras  palavras,  a  apropriação  da  generidade 
humana é uma condição de produção (também do discurso) historicamente determinada e, por 
isso, essa concepção explica a importância dos elementos extra-lingüísticos e sugere que um 
texto, por mais bem elaborado que seja do ponto de vista lingüístico e estrutural tendo perdido 
as cores do contexto histórico em que foi produzido e de que foi mediação, oferecerá enormes 
dificuldades para que um receptor, numa nova situação histórica, infira determinados sentidos 
mediadores.
A questão que se arma, porém, é de compreender as condições materiais específicas que 
possibilitam a mediação, ou seja, "[...] aquilo que nos interessa liga-se à questão de saber como 
a realidade determina o signo, como o signo reflete e refrata a realidade em transformação"  
(Bakhtin, 1986: 41).
E se "o signo se torna a arena onde se desenvolve a luta de classes" (op. cit.: 46) e se "a  
palavra é capaz de registrar as fases transitórias mais íntimas, mais efêmeras das mudanças 
sociais" (op. cit.: 41), é preciso retomar à reflexão sobre a língua, com o propósito de explicitar 
como se dá a relação dela com o discurso, obviamente não lhe negando a função comunicativa,  
mas focando-a nessa relação com a discursividade que orienta seu uso.
Eis por que se justifica a problematização, no início do texto, dos efeitos da concepção de 
o uso da língua se prestar apenas à comunicação e à possibilidade de interação numa dada 
situação, função que poderia ser interpretada não só como uma concepção reducionista, mas 
também, e por isso mesmo, como um apagamento de comprometimentos culturais e históricos,  
especialmente  na  dimensão  do  mediato  que  se  refere  à  generidade  humana.  Isto  é:  o 
apagamento poderia  estar  escondendo uma luta de interesses,  já  que à visão redutora do 
discurso  corresponderá  uma  concepção  deformada  do  ser  social  do  homem,  pois  se  a 
linguagem serve apenas e inocentemente à comunicação, por que falar de valorizações, poder,  
conflito, ideologia ou generidade humana?
Quando a função do discurso é assumida, deve ser entendida como uma mediação que é 
imprescindível  ao  gênero  humano  no  que  possibilita,  contraditoriamente,  em  termos  de 
reprodução e de transformação, igualmente aceitando-se a concepção de língua que afirma 
que: "A contradição [da reprodução e da transformação] nas duas direções nasce do ser social 
do  homem.  E  o  movimento,  nessa  contradição,  será,  por  isso,  O  mais  importante  da 
característica da inesgotabilidade produtiva da língua" (Lukács, 1986, v. II: 175).
Ora, a questão é saber de que modo ou qual a característica do discurso que poderá 
preencher essa dupla e contraditória função de mediar a preservação e a transformação.
Ao analisar-se o que Frege (1978) afirma sobre a diferença entre sentido e representação, 
permite-se propor, mantendo os conceitos, que o  sentido corresponde a uma  generalização, 
cuja carga informativa se refere aos traços genéricos do produto do trabalho dos homens e a 
representação se constitui  com o acréscimo de traços singulares da coisa nomeada, o que 
pode ser o início de uma transformação do que o sentido reproduziu.
Isto  é:  "Não se pode esquecer que cada palavra,  desde a mais simples do cotidiano,  
sempre expressa a generalidade da realidade, o gênero, [...] e não o objeto singular, [sendo]  
impossível  encontrar,  para  a  singularidade  de  qualquer  realidade,  uma palavra  nitidamente 
definidora" (Lukács, 1986, v.  II:170).  O fato de a palavra abranger, pois,  uma totalidade de 
indivíduos  que  nomeará  conduz  a  que,  através  de  um  processo  de  abstração,  sejam, 
obrigatoriamente,  eliminados  os  traços  singulares,  mantendo-se  apenas  aqueles  que  são 
comuns a todos.  Isso  significa que o sentido  é,  em parte,  genérico e,  por  isso,  garante  a  
comunicação entre os homens, o que, por sua vez, viabiliza o processo de manutenção de um 
instituído e sua superação possível.
O discurso, para preencher a sua dupla função, apóia-se na língua, ou seja, num conjunto 
de sentidos genéricos que são fruto de abstrações que realizam os indivíduos, e que sustentam 
as interações sociais em que atos, mesmo submetendo-se a regras, ora mais ora menos rígidas 
- quer lingüísticas, quer sociais - podem concretizar a superação necessária e salutar do que foi  
produzido historicamente pela coletividade.
Pode-se dizer, pois, que:
1.  a  socialização  do  produto  da  atividade  humana  –  e  do  discurso  –  está  para  a 
generalização, assim como a generalização está para condições de comunicação;
2. a generalização de que dependem as relações sociais implica reprodução do produto 
do trabalho humano;
3.  a  falta  do traço singular  na mediação discursiva  convoca os indivíduos à atividade 
interativa que só é possível porque os sentidos genéricos fazem a mediação da superação 
das dificuldades que geram as múltiplas singularizações.
Fica claro, pois, que se o discurso tem um poder que é motivo de disputas, muitas vezes, 
ferozes e radicais,  é porque, como mediação, possibilita direcionar e configurar a realidade 
social em termos do que se elegerá como conveniente manter e do que deverá ser modificado,  
o que, sem a materialidade lingüística, seria impossível.
A língua, portanto, como realidade que tem uma lógica própria de funcionamento – e que 
difere  da  do  discurso,  não  pode  ser  desconsiderada  quando  do  estudo  das  condições  de 
produção ou discursividade do enunciado.
Em outros termos, a língua, como produto histórico dos homens, presta-se a ser, por seu 
caráter generalizante, o elo homogeneizante da heterogeneidade: o sentido genérico constitui-
se  como  a  ponte  sobre  a  qual,  apesar  da  fragilidade,  da  imprecisão  e  da  vaguidade  dos 
sentidos, transitam as singularidades humanas.
As atividades particulares dos indivíduos – que poderiam, devido à singularização, colocar 
em risco  a  continuidade  do  gênero  humano  –,  por  sua  vez,  pelo  fato  de  dependerem da 
generalização da língua, tanto reproduzem como transformam.
Por isso,  as palavras  de Bakhtin  (1986)  e Lukács (1986)  são importantes orientações 
quando  afirmam  que  a  língua,  enquanto  conjunto  estruturado  de  elementos  dos  quais  o  
enunciante se apropria para enunciar, é reflexo da realidade social construída pelos homens. E 
é  refração quando  acionada  na  interação  social,  completando,  assim,  esse  movimento 
paradoxal e contraditório que se instala com a produção do discurso.
Considera-se como reflexo da realidade social o que se observa na língua:
1. um conjunto lexical depende fundamentalmente do que os indivíduos de determinado 
grupo  social  ou  comunidade  fazem  e  produzem:  o  léxico  de  uma  comunidade  de 
pescadores, por exemplo, difere certamente do de criadores de gado;
2. os elementos gramaticais também podem revelar costumes sociais tais como sistemas 
de parentesco, regras de etiqueta social etc. Por exemplo, utilizar-se do futuro do pretérito 
no Brasil para indicar um pedido, assim como a mesma ação requer o pretérito perfeito em 
Portugal;
3.  às  diferenças  de  disposição  dos  lugares  na  hierarquização  social  correspondem 
variações da língua e que têm, por isso, mais ou menos prestígio e poder: a variedade 
lingüística considerada padrão ou culta vale mais do que as outras;
4. os conflitos sociais que envolvem disputas de poderes introduzem dicotomias lexicais 
na  língua.  Exemplo:  invasão  x  ocupação,  marginal  x  marginalizado  são  oposições 
lingüísticas que refletem a heterogeneidade referencial e ideológica;
5. os interesses que movem o(s) indivíduo(s) ao enunciar(em) levam-no(s) a um esforço 
específico para.  conseguir  a  adesão do(s)  outro(s),  o  que se reflete,  na língua,  como 
escalaridade dos  itens  lexicais  que  se  organiza  a  partir  da  força  de  impacto  e  de 
convencimento. Por exemplo, a escalaridade de delinqüente, bandido, facínora, monstro,  
marginal etc., pelo efeito que pode produzir cada escolha, é pista da necessidade que o 
complexo social instaura: a de o indivíduo ter que convencer e buscar a adesão do outro a  
um  sistema  de  referências.  Do  mesmo  modo,  são  reflexos  dessa  necessidade  os 
modalizadores e os operadores argumentativos;
6. a polissemia do signo lingüístico reflete a heterogeneidade social porque a diversidade 
cultural e referencial leva a que as palavras tenham sentidos singulares e, até, algumas 
vezes, genéricos diferentes, dependendo do grupo em que circulam;
7. o sentido genérico da palavra é resultado da atividade dos indivíduos que precisam, 
diante da singularidade das coisas, realizar abstrações para poderem se comunicar;
8. os recursos expressivos da língua refletem a atividade interativa individualizante dos 
interlocutores. Os pronomes pessoais eu e tu, por exemplo, indicam as alternâncias de 
papéis na interação. Do mesmo modo, os sentidos dos dêiticos - como aqui, ali,  este, 
aquele etc. – dependem de quem toma ou recebe a palavra na interação. Benveniste 
(1976) desenvolveu, observando esse tipo de elemento lingüístico, a idéia de que a língua 
apresenta marcas da individualização do enunciante, ou seja, de sua subjetividade.
Os  exemplos  alistados  representam,  pois,  a  pressão  da  generidade  humana sobre  a 
língua. O uso, contudo, da língua, significa uma  refração, processo que abre a possibilidade 
para  inúmeros  jogos  e  arranjos,  precisamente,  porque  o  reflexo  é  produto  de  "jogos"  e 
"arranjos" sociais. Isto é: o que é reflexo da processualidade do gênero humano, toma-se, num 
movimento de retorno,  um conjunto de recursos expressivos,  dos quais se pode valer,  por 
exemplo, a ação ideológica.
Alistam-se, pois, alguns, exemplos de refração:
1. os elementos da língua prestam-se à organização de estratégias discursivas que podem 
representar um recurso valioso no jogo de poder, como são os casos, por exemplo, da 
sedução, da mentira, da disposição estudada do arranjo etc. Assim, em "Ele está livre" há 
um pressuposto de que "Ele outrora não estava livre", enquanto que em "Ele é livre" esse 
pressuposto não existe. Já em "Ele é livre agora" há novamente um pressuposto contido. 
Outro exemplo interessante é o caso da ironia em que o enunciante acusa, mas não se 
expõe à crítica: dizer, por exemplo, "Como você foi inteligente" para alguém que acaba de 
fazer uma bobagem, se refere à implicitação de uma acusação da qual o enunciante não 
pode ser responsabilizado diretamente;
2. os elementos da língua, por permitirem diferentes modos de dizer uma mesma coisa, 
podem ser usados para produzir  efeitos favoráveis ou o contrário.  Por exemplo, numa 
competição  entre  dois  indivíduos,  aquele  que  conseguiu  melhor  colocação  pode  ser 
nomeado como  primeiro ou  penúltimo,  e o outro como  segundo ou  último.  Do mesmo 
modo, o uso de adjetivos como  bom e  mau,  honesto e  desonesto,  justo e  injusto etc. 
requer a marcação de uma referência externa à língua e que o enunciante pode escolher  
estrategicamente para beneficiar interesses seus e de seu grupo;
3.  a utilização de determinados itens lexicais  que são resultado do embate ideológico 
permite, por exemplo, classificar as ações do Movimento dos Sem-Terra no Brasil (MST) 
ou  como  invasão ou  como  ocupação.  Da  mesma  forma,  alguém pode  classificar  um 
indivíduo  como  marginal ou  marginalizado,  determinando  um  ou  outro  tipo  de 
hierarquização de valorações;
4. a impessoalização é uma estratégia ideológica que, valendo-se da generalização, visa a 
retirar ou o peso da responsabilidade do enunciante, como em "A sociedade está a exigir  
um governo forte (ditadura)", ou a força representativa de indivíduos e grupos através do 
uso de pronomes "genéricos" que implicitam uma exclusão como, por exemplo, eles, ou, 
ainda essa (gente) - expressões que podem representar uma dimensão pejorativa de um 
lugar na hierarquização social;
5. a utilização do caráter polissêmico e ambíguo das palavras, como, por exemplo, um 
candidato negro usar, como slogan eleitoral contra um adversário branco, "Não vote em 
branco, vote no escurinho". No enunciado pode-se ler um duplo preconceito racial;
6. o deslizamento e o direcionamento de sentidos através do emprego de expressões que 
admitem certas relações e liberdades de jogo significativo que,  bem utilizadas, podem 
produzir fortes efeitos de sentido. São os casos tanto da metáfora como da metonímia e 
da  paráfrase,  como nos exemplos "Quem 'nasceu para centavo,  nunca será real",  "A 
pátria é a mãe de todos", "Todos os políticos dão preferência ao mesmo prato", "A terra  
deve ter uma função social" ou "Essa mulher não merece pensão alimentícia porque tem 
capacidade de trabalho". As comparações permitem a instalação de idéias criticáveis e a 
vaguidade  do  sentido  genérico  em  "capacidade  de  trabalho"  oportuniza  um 
direcionamento através da paráfrase. Do mesmo modo, o enunciante, aproveitando-se da 
vaguidade  do  sentido,  pode  produzir  efeitos  de  suspeição  e  de  desconfiança  que  as 
paráfrases  de  eventuais  receptores,  orientados  por  diferentes  interesses,  explicitarão, 
como, por exemplo, em "O MST recebe ajuda financeira de instituições estrangeiras";
7. a escolha – comprometida e comprometedora – de itens lexicais dentro da escalaridade 
lingüística,  freqüente,  por  exemplo,  nos inquéritos  policiais,  como no caso de  infrator, 
delinqüente, bandido, facínora, monstro etc., cuja utilização imprime maior ou menor força 
de acusação já antes do julgamento formal;
8.  a  mistificação,  que  atua  sobre  dissociações  semânticas  do  tipo  natural  x  cultural, 
aparência x essência etc. para fixar o par mutável x imutável e, furtando-se a uma lógica 
explicativa,  produzir,  intencionalmente,  falsas  generalizações  e  "justificativas".  Por 
exemplo, é complicado aceitar que "É natural que haja ricos e pobres";
9. um outro tipo de generalização falsa refere-se ao processo em que o enunciante faz 
passar por geral o que é do nível do singular e, com isso, arma um raciocínio que privilegia 
interesses de seu grupo. Dizer, por exemplo, "Todos os políticos são corruptos" pode não 
ser apenas uma denúncia, mas também uma estratégia que visa a atender os interesses 
de quem não quer que haja eleições;
10. a mitificação vale-se da repetição para cristalizar sentidos de expressões, como faz, 
por exemplo, a imprensa quando anuncia que "Informa com imparcialidade", ou quando se 
diz  que  "Qualquer  trabalho  dignifica  o  homem".  A  cristalização  impede  ou  dificulta  a 
desconstrução  dos  sentidos  mitificadores  e  possibilita  a  manutenção  de  uma  dada 
hierarquização social;
11. a implicitação, entendida como um processo em que se inclui  um sentido ou uma 
avaliação de forma sutil e que pode ridicularizar ou condenar como, por exemplo, quando 
se diz "Isso é serviço de negro". Não é difícil perceber, em enunciados como esse, um 
nítido propósito de hierarquizar, de modo que o segmento social dos negros ocupe um 
espaço inferiorizado e de menor prestígio;
12.  a  implicação  representa  um  processo  diferente  da  implicitação,  embora  trabalhe 
também com o subentendido. É um processo argumentativo e arma uma lógica do tipo 
se... então, cujas conseqüências podem ser muito bem avaliadas em enunciados como 
"Se os machos em muitas espécies de animais, uma vez excitados, usam até a força para 
fazer sexo, então estuprar também deve ser considerado um ato natural do homem";
13.  a  higienização  deve  ser  entendida  como  uma  estratégia  que  atua  sobre  a 
característica  generalizante  da  linguagem  para  retirar  a  carga  condenatória  dos  atos 
praticados ou pelo enunciante ou pelos membros de seu grupo.  É exemplo disso um 
policial afirmar que teve que matar gente por "estar cumprindo ordens";
14. a (des)focalização deve ser considerada um importante recurso discursivo nas ações 
ideológicas já que, valendo-se de determinados operadores argumentativos, pode colocar 
em destaque um ou outro sentido. O operador  mas  pode, por exemplo, desfocalizar a 
primeira parte do enunciado e destacar a segunda como em "O MST é um movimento 
social, mas suas ações estão fora da lei"; 
15. a citação do discurso do outro envolve inúmeras formas comprometedoras de inclusão 
(Bakhtin, 1986) de vozes, através dos verbos citantes como, por exemplo, quando, ao 
usar o enunciado "Se a pena de morte resolver a violência e nunca atingir um inocente, 
então, sou a favor", alguém, com óbvios interesses, faz o recorte estratégico e escolhendo 
entre verbos citantes como afirmar, admitir, ponderar, negar, condicionar, sugerir, assumir,  
destacar, dizer etc., produz "Fulano disse que é a favor da pena de morte"; 
16.  a  manipulação  de  dados  estatísticos:  um  tratamento  estatístico  só  é  possível 
marcando uma determinada referência em relação à qual se constrói a quantificação, o 
que  possibilita  uma  estratégia  para  minimizar,  por  exemplo,  um  problema,  cotejando 
estrategicamente  números,  com  o  quantificador  apenas,  tais  como  em  "É  preciso 
considerar que 87% da população tem emprego formal, apenas 13% não tem" etc.; 
17.  a  falsa  analogia  é  uma estratégia  que  tem por  objetivo  confundir  a  avaliação do  
interlocutor como, por exemplo, na "justificativa" que busca amenizar um problema social 
em "A prostituição é igual a qualquer outro trabalho". 
Igualmente,  os exemplos de como se materializam como reflexo as determinações da 
generidade humana, e de como, na mediação, se concretiza o processo de refração desse 
reflexo,  dão  a  exata  dimensão  da  relação  entre  dois  complexos  distintos,  mas 
interdependentes, como a língua e o discurso. 
Os recursos lingüísticos e discursivos apresentados são comumente utilizados pelos indivíduos 
nas  ações  ideológicas  e  representam  sempre  um  instrumento  extremamente  poderoso, 
precisamente porque armam estratégias de manipulação para instalar um ideal de sociedade.
4.2 Os critérios da adaptabilidade por J. M. Wiemann
Os fatos e as relações sociais estranhos ou exóticos sempre foram os mandatários em 
termos  de  atrair  mais  a  atenção  humana.  Depois  de  um  contato  com  o  desconhecido,  é 
inegável que a natureza humana não desperte a fascinação, voltada para sua análise criteriosa. 
Entretanto, somente após o comportamento retornar às condições do seu dia-a-dia, com todas 
as estruturas internalizadas durante todo o percurso da sua história, é que se podem definir os 
verdadeiros padrões de expressão. Isso porque, obviamente, o exótico pode despertar atitudes 
humanas diferentes em cada situação em que conhecimentos adquiridos e absorvidos, estes 
são  quase  que  totalmente  previsíveis,  assim  como  determinantes  de  traços  individuais  ou 
grupais. 
Pode-se ainda afirmar que quando se baseia em padrões grupais, há pessoas com quem 
se pode conversar mais facilmente do que outras. Entretanto, enquanto é, segundo o senso  
comum, possível identificarem-se facilmente estas pessoas "mais desejáveis" de se tratar na 
sociedade, não se consegue, sem ampla e profunda pesquisa, definir o porquê destes traços 
considerados tão positivos.
The implication is  that  certain sets of  behaviors are more desirable  
specific situation. Further, it is problematic for the interactant to determine  
which behaviors afford him the best chance of, bringing off an encounter in  
such a way that all participants will evaluate it positively. 
WIEMANN, John, 1977, p. 195
O  propósito  deste  estudo  seria  explorar  quais  são  os  traços  gerais  da  cultura  que 
permitem o julgamento e a comunicação competentes no contexto da interação aplicado às 
vivências daqueles que possuem um lugar definido na escala de menor a maior conhecimento 
lingüístico.
Como  parâmetro  de  análise,  utilizar-se-á  o  estudo  de  J.  M.  Wiemann.  Este  autor 
estabelece  critérios  de  identidade  para  a  comunicação  efetiva,  baseada  nos  critérios  mais 
comuns aos autores que abordam o tema:
Based on Iiterature dealing with face-to-face conversational model of  
communicative competence composed of the following five dimensions was  
developed:  (1)  affiliation/support,  (2)  social  relaxation,  (3)  empathy,  (4)  
behavioral flexibility and (5) interaction management skills.
 J.  M.  Wiemann  analisa  o  gerenciamento  da  interação  primordialmente  através  de 
performances não-verbais, e chega a ser explícito neste ponto.
The interaction management errors used in this research are primarily  
nonverbal." Idem, p.202.
Entretanto  cabe  a  esta  análise,  a  seleção  das  expressões  comunicativas  de  caráter 
Iingüístico.  A mudança para esta análise se dá a partir da razão em que gerenciar a interação 
requer a língua enquanto instrumento e não com método de avaliação. Em outros termos, a 
verbalização ajuda no alcance de controle da situação comunicativa, e não apenas apresenta 
em que nível os interlocutores se posicionam na escala da comunicabilidade. Neste estudo, as 
cinco  dimensões  propostas  por  Wiemann  serão,  respectivamente,  traduzidas  por  (1) 
predisposição  à  sociabilidade/predisposição  ao  amparo  humano,  (2)  conforto  social,  (3) 
empatia, (4) flexibilidade de comportamento, (5) habilidades de gerenciamento da interação. 
Entretanto, cabe ressaltar que não serão todos os aspectos das cinco dimensões que 
serão analisados ao se tratar da competência comunicativa. O foco principal incidirá apenas 
sobre as particularidades do uso da língua em sua expressão e maturidade verbal.  Mesmo 
reconhecendo que outros aspectos são igualmente importantes e até mesmo citados por J. M. 
Wiemann na obra já referida. 
Em geral, este modelo tende a analisar todas as dimensões da comunicação, respeitando 
a satisfação mútua entre todos os interlocutores. Percebe-se que a comunicação pode ser da 
mais  competência,  entretanto,  não  havendo  um equilíbrio  humano,  pode-se  perceber  certo 
modelo forçado e inconveniente da comunicação. A definição de competência comunicativa em 
Wiemann incide naquela que não somente atinge ao objetivo de quem fala, mas atende às 
necessidades de todos aqueles com quem se entra em contato.
In general, this model suggests that the competent interactant is other-
oriented to the extent that he is open (available) to receive messages from  
others, does not provoke anxiety in others by exhibiting anxiety himself, is  
empathic, has a large enough behavioral repertoire to allow him to meet the  
demands of changing situations. And, is supportive of the faces and lines his  
fellow interactants present. 
lbidem, p. 197
O  perfil  de  alguém  competente  na  comunicação  é  orientado  a  partir  do  princípio  da 
alteridade. Não que se privilegie alguém totalmente desprovido de confiança em si mesmo ou 
que se procure em outros a motivação para a comunicação. Acima de tudo, diz Wiemann, que 
tal  perfil  obtém  sucesso  em  alcançar  seus  objetivos  em  qualquer  situação  enfrentada. 
Entretanto, a tendência é a de que, através de um discurso persuasivo - e não invasivo, se 
mantenha a relação social em longo período. Wiemann definiu uma escala, na qual, através de 
estudos e concepções teóricas, se colocavam os padrões de um comportamento comunicativo 
de competência. Os valores de tal escala apresentavam uma busca para uma harmonia de 
objetivos entre os interlocutores, assim como um parecer afastado dos extremos. Sua hipótese 
principal baseia-se em que 
The model indicates that a "moderate" or "medium” level of exhibited  
management  skill  is  optimal  too  little  or  too  much  management  will  be  
dysfunctional. Ibidem, p. 201.
 
No caso da língua, os critérios ultrapassam a barreira da intenção, para o campo físico da 
construção de pensamentos abstratos em imagens concretas. Quando as dimensões de um 
comportamento  ideal  são  colocados  em prática  dentro  das  expressões  da  língua,  pode-se 
incorrer  num  perfil  inconveniente,  ou  até  mesmo  teatralizado.  Não  com  pouco  esforço  a 
linguagem se adapta às diversas situações de interação entre grupos sociais diferentes, assim 
como  através  de  maiores  esforços  se  tenta  adequar  de  forma  natural  e  compreensiva, 
sumariamente definida de humana e agradável.
Numa tentativa de elaboração de um perfil de identidade lingüística competente, segundo 
os critérios estudados,  discorre-se, a seguir,  a definição de Wiemann sob a perspectiva de 
outros autores que o explicam.
4.3 Aspectos da comunicação verificados no uso competente da língua 
Uma vez que os papéis na sociedade se definem ao propósito de cada grupo e instituições 
previamente estrutura dos, tornam-se os falantes expostos a uma infinidade de situações, tanto 
dentro de seu meio de convivência, como face a outros que se propõem a com eles interagir.  
Em  1974,  Erving  Goffman  e  Gregory  Bateson  definem  o  conceito  de  enquadre,  como  a 
capacidade do falante em adequar o discurso para que atenda às expectativas de comunicação 
competente em face de determinado grupo social. Já em 1979, Goffman introduz o conceito de 
footing (aqui traduzido2 como “movimento entre grupos sociais”), como um desdobramento do 
conceito de enquadre no discurso. Aumentando a perspectiva, Goffman representaria então, o 
esforço de inserir-se não em único grupo, mas entre os meios diversos da sociedade, a fim de 
projetar naturalmente a auto  imagem segundo as "regras" de alinhamento em questão.  Em 
suma,  o  foco  de  enquadre,  está  no  interesse  em  se  compreender  e  usar  as  regras  de 
determinado grupo social, enquanto que o movimento entre grupos sociais se estabelece na 
reação das pessoas quando se mudam de grupo. 
Numa perspectiva analógica em revisão da teoria proposta, pode-se aproximar o primeiro 
aspecto da comunicação competente estruturada por Wiemann (conforto social) do conceito de 
enquadre,  quando  há  o  interesse  em tornar-se  familiar  aos  outros  interlocutores  um único 
grupo,  assim  como  a  mesma  tendência  à  receptividade  aos  "forasteiros"  que  buscam  a 
interação. O segundo aspecto de Wiemann (flexibilidade de comportamento) seria explicado 
pelo conceito de “movimento entre grupos sociais”, como capacidade de mudar inúmeras vezes 
de grupo dentro das diversas situações que a sociedade exige, e ainda manter a naturalidade  
do comportamento, uma vez que a flexibilidade lhe é inerente.
1- Predisposição à sociabilidade/predisposição ao amparo humano 
Em todo o nível em que se objetive a comunicação, independentemente da tendência à 
simplicidade, ao nível formal ou à estrutura complexa, evidenciam-se sempre as experiências 
prévias da mesma situação e do conhecimento que se possui daquele grupo. O sentimento de 
conforto por pertencer a determinado grupo.
2 A tradução não foi literal, partindo da compreensão do termo técnico dentro das correntes teóricas em estudo.
2- Flexibilidade de comportamento 
Este  tópico  no  clímax  da  análise  da  adaptabilidade  necessária  ao  crescimento
desenvolvimento  do  usuário  da  língua.  Isto  porque,  em  primeiro  lugar  flexibilidade  de 
comportamento envolve  a maneira como alguém se vê  no decurso de toda a sua história. 
Assim, o comportamento atual é (ou precisa ser) o conjunto de traços mais positivos que se 
conseguiu. Desistir desta posição que por si só já é tida como madura, é algo complexo de se  
esperar mesmo maduro e experiente. Em segundo lugar, igualmente difícil é a assunção de um 
comportamento inadequado perante o grupo, principalmente no que diz respeito à expressão 
verbal.  No caso de urna construção totalmente  embasada na estrutura de um idioma,  não 
emane comunicação. Tal construção lingüística incorreria num erro de expressão simplesmente 
por ser nula de significado e a adaptabilidade do falante nesta situação evidente num retorno ao  
ponto inicial  da construção e na tentativa  de adequação ao nível  e  características daquele 
grupo. 
Os dois maiores desafios desta dimensão da adaptabilidade consistiriam em manter as 
características  individuais  adquiridos  no  decorrer  das  experiências  vividas  e  apreendidas  e 
mudar de acordo com a necessidade da situação a fim de obter o sucesso da mensagem. 
Quando Goffman define o conceito de "footing" fica claro que a dimensão da competência 
lingüística em questão seria a flexibilidade de comportamento. 
"...  o deslocamento (mudança de atitude em um contato lingüístico)  
está naquilo que os lingüistas denominam de, alternância de código; código,  
no caso, referindo-se à língua ou dialeto". 
Goffman, Ervin. Footing,1979, p.10.
Os autores Bloom e Gumperz afirmam que
"Contudo, certamente, a chegada de alguém de fora não é condição  
essencial  a  mudança  pode  ser  empregada  mesmo  que  aqueles  que  
compartilham a mesma" Idem, p. 111.
Goffman propõe-se a resumir a que chamou de "footing" em cinco componentes básicos, 
a saber 
I. A  projeção  pessoal  do  locutor,  assim  como  suas  atitudes  devido  a  isso 
esperados.
II. As construções lingüísticas são mantidas ou transformadas, geralmente, em 
orações fonêmicas e segmentos prosódicos, mas dificilmente em segmentos 
sintáticos. 
III. O perfil geral não pode ser estático ou específico: os padrões são buscados a 
partir da predisposição e de sua freqüência. 
IV. As marcações lingüísticas evidenciam-se na altura, volume, ritmo acentuação 
e timbre. 
V. Os episódios que formam o contexto da interação são marcados por frases 
introdutórias,  seguem da maturidade adquirida  e confiantes  no sucesso da 
comunicação.
3- Predisposição à sociabilidade/amparo humano 
Primeiramente, faz-se necessário discutir sobre a tradução do título desta seção. J. M. 
Wiemann  coloca  como  o  primeiro  tópico  de  análise,  em  seu  modelo  de  competência 
comunicativa, o termo "affiliation and support". Neste estudo, tentou-se uma versão em Língua 
Portuguesa que expressasse mais especificamente o sentido que o tópico aborda. Para tanto, 
utilizou-se a palavra "predisposição", haja vista que não somente a intenção em juntar-se a 
grupos sociais ou receber os forasteiros seria importante, mas também (e principalmente) a 
auto-motivação  a  esta  atitude,  com  a  compreensão  exata  das  razões  que  levam  os 
interlocutores a interagirem. Portanto, predisposição à sociabilidade referir-se-ia aqueles que 
sentem a necessidade de adaptar-se aos grupos com os quais entram em contato, sempre que 
possuem algo a transmitir. 
Predisposição  ao  amparo  humano seria  a  capacidade-  desenvolvida  e  aprimorada  no 
decorrer  das  experiências  dentro  da  sociedade-  de  ajustar  os  próprios  mecanismos 
interpretação para compreender as mensagens dos que vêm de fora. 
A  partir  desta  perspectiva,  não  se  pode  afirmar  que  a  funcionalidade  da  mensagem 
depende de todos os interlocutores em igual medida, mas daquele que tem maior interesse 
pelos resultados, o que leva a concluir que o receptor mais ainda se adapta para compreender, 
deixando assim a sua condição de passividade. 
Na  abordagem  da  língua  enquanto  reflexo  da  predisposição  à  sociabilidade/amparo 
humano, podem notar-se que nos primeiros contatos com um grupo social, está a procura pelos  
títulos corretos de cada ator social,  com o fim de que o respeito por posições de destaque 
sejam utilizados como meios de reforçar a mensagem.Brown & Gilman, 1960, ErvinTripp, 1964, 
1962;  Wiener  &  Mehrabian,  1968;  Argyle,  1969  comentam a  alterância  e  coocorrência  de 
escolhas específicas  que marcam o status  e  as  relações sociais  dos interlocutores,  como" 
Professor", "Vossa excelência" . Também os nomes que reportam à família, em substituição ao 
primeiro - pessoal e íntimo -, tanto para demonstrar reconhecimento, como formalidade. 
Mehrabian (1972) apresenta ainda o tempo de duração do discurso e o número de frases 
por minuto, como indicador de maior ou menor aceitação do outro, assim como de confiança na 
imagem que se está a projetar. 
Bochner & Kelly mostram que há frases importantes na aceitação de si e de outros dentro 
de  contatos  sociais.  Estas  frases  seriam  indicadores  de  que  se  possui  a  atenção  de  um 
interlocutor ou mesmo de que se está demonstrando interesse pelo que se ouve. 
4- Empatia 
Este aspecto da adaptação humana da linguagem às diversas situações sociais requer 
uma  prévia  discussão  que  envolve  a  sua  concepção  enquanto  traço  cultural  bastante 
específico.  Enquanto  que  alguns  enunciados  são  extremamente  importantes  dentro  de  um 
grupo, também são totalmente desnecessários em outros grupos ou em outras situações. Pode-
se partir  de uma frase quase que obrigatória, como uma saudação, até outra muitas vezes 
dispensável, como o agradecimento. O ser empático (ressalta-se que este texto não se refere à 
“simpatia”, tampouco o seu antônimo) seria aquele que reconhece as situações e adapta-se 
para atingir o objetivo de sua mensagem.
Como reconhecimento da empatia, Argyle & Dean (1965) e Mehrabian (1972) apresentam 
as  demonstrações  de  reciprocidade.  Sua  ausência  seria  um  indicador  da  necessidade  de 
mudança  comportamental.  Estas  respostas  seriam  verbais  e  também  demonstrariam  a 
compreensão do sentimento pela situação do outro, como “Eu sei como você se sente” ou 
simplesmente “Posso compreender-lhe”.
5- Habilidades de gerenciamento na interação
Argyle (1968) lista dois aspectos que frisam criticamente este ponto:
(1) The  ability to establish and sustain a smooth and easy pattern of  
interaction” (pp. 327 e 328) e (2) the ability to keep the maintenance in a  
central  point  of  the  interaction  without  dominating  –  “responding  in  
accordance  with  an  internal  plan,  rather  than  simply  reacting  to  other’s  
behaviors (p. 328).
Em um nível ideal, localiza-se o processo da mensagem de forma suave e agradável aos 
interlocutores, mas não voltado ao domínio de seus participantes.
Goffman (1967), Duncan (1973), Speier (1973), Nieman & Knapp (1975) destacam que a 
interrupção dos locutores não é permitida. Duncan (1973), Speier (1973), Wiemann e Knapp 
(1975) afirmam que uma pessoa deve falar de cada vez. Speier (1973) diz que o falante deve 
reconhecer o momento certo de trocar o turno. Jaffee & Feldstein (1970) comentam que pausas  
freqüentes devem ser evitadas e Goffman (1967) levanta a questão de que o participante deve 
demonstrar total dedicação ao encontro.
Ainda na mesma seção da obra anteriormente citada e comentada, Ervin Goffman discute 
o interesse em seu artigo de aproximar as definições advindas da literatura e da psicologia para 
explicar as relações tradicionais falante x ouvinte, para que haja um enriquecimento mútuo das 
áreas em questão.  O mesmo seria  feito  neste estudo,  quando se aproxima a definição de 
comunicação  competente  à  de  competência  lingüística.  Salvas  as  restrições  e  limitações 
teóricas,  vê-se  que  o  fundamental  é  buscar  os  padrões  de  comportamento  para  que  a 
mensagem atinja os níveis esperados.
Um outro paradigma a ser analisado nesta instância seria o de que o gerenciamento da 
interação tem suas bases na mesma concepção da persuasão. Haja vista que a persuasão não 
necessita  de  invasão  ao  outro,  no  sentido  de  forçar  uma  tomada  de  decisão  do  próximo 
interlocutor,  pode-se considerar  que é necessário  que se  convença sem a força,  que haja 
percepção mais humana no sentido de fazer-se aceitar perante a compreensão.
Pode-se partir do princípio de que a persuasão e o discurso são elementos que diferem 
apenas teoricamente, pois na prática funcionam como um todo indivisível.  Para ilustrar esta 
proposição,  pode-se  tomar  emprestado  o  exemplo  de  Saussure,  que  Ullman  utiliza  para 
defender a individualidade do tom e do sentido da palavra, e aplicá-lo ao contexto persuasivo  
do discurso, comparando-o com uma folha de papel, cujo lado primeiro representaria o discurso 
e o segundo, a persuasão, impossibilitando o corte de apenas um dos lados sem a mutilação do 
outro.
A  persuasão  (per  +  suadere  =  aconselhar)  possui  raízes  clássicas,  o  estudo  e  o 
aprimoramento do discurso têm sua origem na Grécia Antiga, que cultivava a democracia. As 
decisões não eram, portanto, impostas, necessitando convencer as pessoas da validade delas 
para  utilizar o discurso persuasivo, surgindo assim a retórica – modo de constituir as palavras,  
visando a convencer o receptor acerca de dada verdade. Na Arte Retórica, Aristóteles propõe 
algumas etapas  básicas  para  a  confecção  dos  discursos  persuasivos,  sendo  elas:  exórdio  
(introdução), narração (argumentação), provas (elementos em que baseia-se a argumentação),  
peroração (conclusão.
Investigando o mundo clássico, verifica-se a existência de raciocínios discursivos, como o 
raciocínio  apodítico  (verdade  inquestionável),  o  raciocínio  dialético  (permite  mais  de  uma 
conclusão, proporcionando uma aparente abertura do discurso, sendo esta opção de escolha 
ilusória), o raciocínio retórico (difere do dialético somente porque, na escolha, apela para o lado 
emotivo, enquanto o outro apela para o lado racional). As figuras de retórica mais utilizadas são 
os vários tipos de metáforas, que abarcam os processos de transferência ou transposição e 
associação.
O discurso pode ser seccionado  em três modos organizacionais, sendo eles: o discurso 
lúdico (jogo), que contém uma persuasão moderada, não utilizando a forma verbal imperativa e 
não propondo uma verdade única; o discurso polêmico, que produz uma verdade de um único 
ponto  de  vista,  não  admitindo  questionamentos.  Para  melhor  entendimento  do  discurso 
persuasivo, propõe-se a alálise de alguns elementos: a distância, exclusividade do sujeito que 
fala; modalização, uso do imperativo e da paráfrase; tensão, o falante domina e não permite a  
abertura de questionamentos; transparência, clareza da mensagem veiculada.
CAPÍTULO 5
Estudo de caso
5.1 Discussão da hipótese
Durante os estudos que levaram este tema a ser discutido, pressupôs-se primordialmente 
que o conceito de “adaptabilidade” deveria ser confirmado através de uma pesquisa anterior à 
redação. Isto porque, sendo a hipótese confirmada, poderiam ter as teorias mais autoridade, a 
fim de definir algo não apenas abstrato, mas também já comprovado.
Portanto,  o  que  se  propôs  anteriormente  ao  estudo  propriamente  dito  foi  buscar  em 
escolas formais em seus diversos níveis, a fim de provar que o maior conhecimento da língua 
materna leva à segurança e maturidade da expressão verbal.
Desde já, coloca-se em ênfase a premissa de que todos os falantes, sem exceção, já 
trazem consigo uma segurança natural, afinal já dominam o idioma em seu grau de instrução 
definido pela educação formal. Haja vista que o conhecimento de mundo adquirido por todo o  
universo de usuários da língua não é o mesmo, fica claro que há um nível a ser estudada, uma 
maturidade que se define a partir do que são capazes de expressar em sociedade.
Os corpora que guiaram as bases deste estudo foram as salas de aula, não para que se 
discutissem métodos de ensino, tampouco para que se discutissem teoria com os entrevistados, 
haja vista que este não é o fim deste estudo, tampouco a pressuposição da hipótese. O que se 
buscou foi  justamente os que lá  estavam,  uma vez que já  se encontravam em níveis  pré-
definidos e numa seqüência de estudo da língua em situação de concretude. São sabidos os 
problemas que desnivelam os estudantes da Língua Portuguesa,  mesmo ao estar  em uma 
mesma sala de aula. Entretanto, como este não é o objeto de estudo, procurou-se manter a  
análise  voltada  especificamente  para  os  aspectos  gerais,  que  ignoram  tais  situações  não 
menos importantes, mas que seriam assunto para outro estudo, em outra área.
Em cada sala de aula, foram escolhidos representantes nos níveis de ensino fundamental, 
médio, superior e pós-superior.
Tais parâmetros foram os mesmos que permearam o projeto VARPORT, da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que tinha como objetivo analisar as variantes da Língua 
Portuguesa no Brasil e em Portugal. Tal projeto culminou em um excelente demonstrativo de 
alcance público, no site www.letras.ufrj.br/varport.  Participaram neste projeto a faculdade de 
Letras da UFRJ e a Universidade de Lisboa. No site encontram-se os registros orais e escritos 
de cada entrevista, ficando claro que a intenção do estudo era a análise da fala de adultos. A 
autorização para que se utilizassem tais critérios encontra-se na seção dos anexos. 
A pesquisa in loco constituiu-se de perguntas às quais os entrevistados foram orientados a 
utilizar  toda sinceridade que possuíam,  assim como alertados de que sua identidade seria 
preservada, pois apenas os resultados em termos gerais interessavam. Assim como no projeto 
VARPORT  Brasil-Portugal,  a  profissão  de  cada  entrevistado  não  foi  relevante,  tal  aspecto 
também  foi  mantido  nesta  pesquisa.  Também  se  buscou  separar  os  mesmos  níveis  de 
conhecimento em dois grupos, seguindo ainda os critérios já citados. O primeiro compreendia 
pessoas de 25-35 anos, e o segundo com 36-65. Entretanto, quando a pesquisa começou a ser  
aplicada de baixo para cima na escala de maior nível de conhecimento da Língua Portuguesa, 
percebeu-se que muitos não estavam compreendendo a natureza das questões. Portanto, duas 
versões foram estabelecidas para a mesma pesquisa e para a metodologia – ver nos anexos –  
sendo que o cuidado para  que o mesmo objeto  de  busca fosse encontrado nas questões 
respectivas.
O objetivo desta pesquisa foi  procurar comprovar  os critérios baseados no modelo de 
competência  comunicativa  segundo  J.  M.  Wiemann  em  Human  Communication  Research,  
Volume 3, Issue 3,  destacados no artigo  Explication and test of  a model  of  communicative  
competence,  publicado  pela  Rutgers  University.  Também  foram  explorados  os  pontos  do 
mesmo autor em Competent Communication, publicado pela St. Martin’s Press em Nova Iorque, 
em colaboração com Mary O. Wiemann, Dan O’Hair e Gustav W. Friedrich. Cabe ressaltar que 
a primeira obra volta-se para o estudo da competência comunicativa em Língua Estrangeira,  
enquanto  que  a  segunda,  trata-se  de  critérios  específicos  para  os  que  dominam a  língua 
materna. Entretanto, como a orientação aprovou as linhas de pesquisa, uma vez que ficou 
provado que ambas convergiam,  tomaram-se as  duas áreas e estruturou-se o conceito  de 
adaptabilidade e  cinco  tópicos  principais:  conforto  nas  relações  sociais,  empatia, 
gerenciamento da interação, predisposição à sociabilidade/ao amparo humano, flexibilidade de 
comportamento, avaliados nas questões de 1 a 5, respectivamente.
5.2 Constatação da pesquisa
Por  maiores  que  sejam  as  discussões  entre  gramáticos  e  lingüistas,  pela  pesquisa 
empírica, assim como pela pesquisa teórica, ficou provado que a maior intimidade com a língua 
materna proporciona maior adaptabilidade aos grupos sociais mais diversos. A hipótese de que 
o nível mais maduro de conhecimento da língua influencia numa mobilidade entre as escalas 
pré-estabelecidas pela sociedade foi comprovada em tabulações rigorosas e, primordialmente, 
humanas – ver na seção dos anexos.
Há de se enfatizar também a abertura das instituições para este tipo de estudo no Brasil,  
assim como a seriedade com a qual os entrevistados responderam e se envolveram com o 
assunto, ficando inclusive ansiosos para observar as tabulações finais.
Uma quantidade significativa de estudantes portugueses em Portugal foi consultada, mas 
quando se percebia que eram os mesmos números que se atingiam, deu-se preferência para o 
foco no Brasil, haja vista a maior facilidade da aplicação dos questionários. Entretanto, tal fato 
não  pode  passar  despercebido  neste  estudo,  uma  vez  que  envolve  duas  realidades  tão 
diferentes, mesmo tendo a mesma língua como materna. Isto leva a notar que não apenas os 
brasileiros,  como  também os  portugueses  sentem-se  mais  confortavelmente  adaptáveis  às 
diversas situações de fatos sociais a partir do momento em que se sentem seguros quanto à  
utilização da língua.
5.3 Discussão do caso
Dentre os números encontrados e a hipótese confirmada, percebe-se a urgência de uma 
maior divulgação da importância da postura mais maleável  quanto ao uso da língua, assim 
como  o  controle  do  indivíduo  em  sua  autonomia  na  busca  por  um  maior  conhecimento, 
aculturação e literacia3. Ao se quebrar o paradigma de que a norma culta deve ser o modelo, 
metaforicamente expressando-se, frente e verso do ato comunicativo, percebeu, já na aplicação 
da pesquisa  que era  necessário  mudar  de  nível  quando se  descia  ou  subia  na escala  do 
conhecimento.
Partindo-se do pressuposto de que a escola nivela os alunos por seriação quanto ao uso 
da língua, espera-se maior ou menor desempenho do falante em determinada posição sócio-
cultural.
Também se constatou que não apenas o conhecimento formal da estrutura da língua é 
importante para a enunciação. Enfatiza-se aqui que este é o ponto alto da discussão do caso.  
Mais do que simplesmente “falar corretamente”, entram no cenário da interlocução aspectos 
muito voltados a outras áreas do conhecimento, que não a do ensino da língua materna. Os 
princípios da sociologia,  especificamente a ramificação para a sociolingüística,  tornam mais 
significativa a enunciação.
5.4 Conclusão da pesquisa
A conclusão desta pesquisa deu origem a toda discussão nos capítulos anteriores, pois 
parte-se dela a definição do ser – humano como um constante aprendiz das normas sociais que  
vão  ditar  os  parâmetros  da  enunciação,  visando  a  uma  comunicação  cada  vez  mais 
competente.
Estudos das estruturas da Língua Portuguesa, também os aspectos sociolingüísticos que 
humanizam algo tão abstrato como as construções pré-definidas em manuais escolares, são os 
moldes iniciais  para  uma visão mais  ampla  do que significa  “comunicação competente”.  O 
estudo destes tópicos não apenas contribuem para uma boa imagem do locutor, mas também 
(e principalmente) lhe concedem mais pressupostos para um desenvolvimento do seu aspecto 
sui generis.
3 Termo técnico da Pedagogia, que se refere ao conhecimento maior do que o simples conhecera língua através da 
alfabetização, mas fazer com que esta possua sentido ao relacionar-se com o conhecimento de mundo do indivíduo.
CAPÍTULO 6
O legado
Sem a mínima intenção de discutir poeticamente o assunto deste estudo, que é restrito à 
área  das  Ciências  Lingüísticas,  não  há  de  se  recusar  o  título  deste  capítulo  de  retomada 
somente por seu caráter metafórico.
“O legado” que os estudiosos da linguagem humana deixaram, seja em sua cognição, 
aquisição,  competência  ou  estrutura  –  sendo  estas  duas  últimas  os  nossos  objetos  mais 
enfatizados – interferem diretamente no que o homem possui por natureza: o livre-arbítrio. Ao 
desestruturarem a  linguagem em sua  essência,  nada  mais  do  que  definiram o  “direito  do 
homem expressar-se”, ou ainda mais, a “capacidade de evoluir através da melhor expressão 
verbal”, pois é no filtro da palavra por onde saem os pensamentos e se definem as intenções. 
Isto é dito tendo como pressupostos as teorias que aqui foram analisadas.
O estudo iniciou-se a partir de “A Língua Portuguesa”, de Fernando Pessoa, pois tal obra 
definiu o maior parâmetro da hipótese desta pesquisa, que é o da autonomia do indivíduo em 
procurar  o  desenvolvimento  através de sua língua.  Mas Pessoa não economizou palavras,  
tampouco utilizou de eufemismos para afirmar que o interesse pelo controle e na superação é 
apenas um privilégio constatado da elite, mesmo sendo esta de número muito menor aos que 
infringem os códigos da linguagem. Portanto, a boa expressão não é condição  sine qua non 
para se atingir um maior status social, mas certamente interferirá na maneira como um indivíduo 
apresenta  sua “vontade”  como coletivo  (aspectos  culturais)  e  como indivíduo  (aspectos  de 
civilização).
A seguir apresentou-se a mudança que a situação atual do mundo globalizado interfere na 
maneira como os indivíduos se auto-analisam e interagem uns com os outros. O conceito de 
identidade (coletiva ou individual) foi, portanto, desmascarada, sendo apresentada como reflexo 
de discursos que ora são estranhos, ora adentram o conhecido.
O sujeito se faz, discute o capítulo seguinte, através de outros sujeitos, indicando a sua 
individualidade  através  do  “abafamento”  de  rejeições  de  pensamentos  indesejáveis,  não 
permitindo que “escapem” ao âmbito das palavras. Dado o aspecto falho da humanidade, surge 
a característica da “porosidade” do discurso, pois por mais alto que seja o controle sobre o  
discurso, sempre haverá fendas através das quais o que se “abafa” pode ser visto.
Para explicar as divergências entre a autonomia da capacidade de produzir discursos, 
utilizou-se a teoria de “Núcleo do uso da Língua” (Hullstijn), a qual define com avidez na área da 
competência comunicativa o que a área da competência lingüística possui certa cautela. Parte-
se do pressuposto de que todos os falantes de uma língua possuem um núcleo, reduzido – mas 
significante – de estruturas mínimas e máximas. Mas a partir do alargamento de suas relações 
na sociedade – pela profissão, como exemplo – tal núcleo alarga-se para uns e estagna-se para  
outros.
Desde o início do estudo enfatiza-se que não há ideal lingüístico, nem procura-se por ele.  
Mas  a  tese  aqui  exposta,  a  da  adaptabilidade,  demonstra  que  o  indivíduo  sente-se  mais 
confortável  a  partir  do  momento  que  conhece  mais  da  Língua,  assim  como  possui  mais 
segurança  ao  mudar  de  grupo  (ou  status)  social.  Buscou-se  tal  explicação  na  teoria  de 
“comunicação competente” de Wiemann (1977), os quais tiveram uma livre tradução a partir  
dos termos técnicos originais em inglês com o fim de atingir a aplicação das teorias estudadas. 
Num breve comentário adicional sobre as traduções deste estudo, pode-se afirmar que se 
esta dissertação fosse traduzida para outra língua, mesmo o Inglês – de onde a maioria dos 
termos técnicos foram utilizados –, certamente levaria consigo outra versão do que os autores 
conceituaram. Isto  porque se trata de uma obra original  e tentou-se ajustar  os conceitos à 
hipótese inicial, através de uma linha que percorre toda a produção.
A adaptabilidade se daria,  em termos traduzidos,  portanto,  com os cinco aspectos da 
comunicação  verificados  no  uso  competente  da  língua:  (1)  predisposição  à 
sociabilidade/predisposição ao amparo humano, (2) conforto social, (3) empatia, (4) flexibilidade 
de comportamento, (5) habilidades de gerenciamento da interação.
Tais aspectos foram ajustados a uma pesquisa para o fim de confirmação da hipótese. As 
discussões e a confirmações iniciadas foram analisadas no capítulo 5.
BIBLIOGRAFIA
ABREU, Luís Machado de; MIRANDA, António José Ribeiro. O discurso em análise – Actas do 
7º encontro de Estudos Portugueses. Aveiro: Universidade, 2001.
ALTHUSSER, Louis.  Ideologia e aparelhos ideológicos do estado. Lisboa: Editorial Presença, 
s/d.
ANTUNES, Manuel. Teoria da cultura. Lisboa: Edições Colibri, 1999.
BAGNO, Marcos. Preconceito Lingüístico: como é e como se faz. São Paulo: Edições Loyola, 
1999.
BAKHTIN, Michael. Marxismo e Filosofia da Linguagem. São Paulo: Hucitec, 1979.
BASTOS, Neusa Barbosa (org.).  Língua Portuguesa: uma visão em mosaico. São Paulo: IP-
PUC-SP/EDUC, 2002.
BENVENISTE, Emile, 1978, O Homem na Linguagem. Ensaios sobre a instituição do sujeito  
através da fala e da escrita. Lisboa, Arcádia.
BRANDÃO, H. H. N. Introdução à análise do discurso. Campinas: Unicamp, 1992.
BROWN, Gillian; YULE, George. Discourse Analysis. Cambridge: Cambridge University Press, 
1983.
CALVINO, Ítalo.  Seis propostas para o próximo milênio.  São Paulo: Companhia das Letras, 
1990.
CARDOSO, Sílvia Helena Barbi. A análise do discurso. Ilhéus: UESC, 1998.
CASTRO,  Solange  Teresinha  Ricardo  de  (org.).  Pesquisas  em  lingüística  aplicada: novas 
contribuições. Taubaté: Cabral Editora e Livraria Universitária, 2003.
CERTEAU, M. de. A invenção do cotidiano. Petrópolis: Vozes, 1994.
CHAUÍ, Marilena. O que é ideologia. São Paulo: Brasiliense, 1984.
COUTINHO,  Maria  Antónia.  Texto(s)  e  Competência  Textual.  Lisboa:  Fundação  Calouste 
Gulbenkian, 2003,
CUNHA, Celso. Uma política do idioma. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984.
CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. Lisboa: O fim do século edições, 1999.
EPSTEIN, Isaac. O signo. São Paulo: Ática, 2001.
FARIA, Álvaro de. Tempos de mutação. Rio de Janeiro: Editora Cátedra, 1976.
FERREIRA, M. Cristina Leandro (org.) Glossário de Termos do Discurso. Porto Alegre: UFRGS, 
2001.
FOLEY, William. Anthropological linguistics. an introduction. London: Blackwell, 1998
FOUCAULT, M. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1986.
FOUCAULT, M. A ordem do discurso. 5 ed. São PAULO: Loyola, 1999.
GADET, F & HAK, H. Por uma análise automática do discurso.  Uma introdução à obra de  
Michel Pêcheux. Campinas: Pontes, 1990.
GERALDI, J. W. Portos de passagem. São Paulo: Martins Fontes, 1991.
GEORGAKOPOULOU, Alexandra; GOUTSOS, Dionysis.  Discourse Analysis. An Introduction. 
Edinburgh: Edinburgh University Press,  2004
HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2006.
HOBBS, Jerry R.  Discourse and Inference. Marina del Rey: University of Southern California, 
2003.
HYMES,  Dell.  Foundations  in  sociolinguistics.  An  ethnographic  approach.  Philadelphia: 
University of Pennsylvania Press, 1974.
JAKOBSON, Roman. Lingüística e comunicação. São Paulo: Cultrix, 1970.
LEVINSON, Stephen. Pragmatics. Cambridge: Cambridge University Press, 1983,
LÖWY, Michael.  Nacionalismos e internacionalismos: da época de Marx até nossos dias. São 
Paulo: Xamã, 2000.
MATTOSO, José. A identidade nacional. Lisboa: Gradiva, 2004.
MAINGUENEAU, D. Novas tendências em análise do discurso. Campinas: Pontes, 1994.
MAINGUENEAU, D. Termos-chave da Análise do Discurso. Belo Horizonte: UFMG, 1998.
ORLANDI, Eni Pulcinelli.  Análise de discurso: princípios & procedimentos. Campinas: Pontes, 
2003.
ORLANDI, Eni Pulcinelli. Discurso e leitura. Campinas: Cortez editora, 1996.
PÊCHEUX, M. Discurso: estrutura ou acontecimento. Campinas: Pontes, 1999.
PÊCHEUX,  Michel.  Semântica  e  discurso:  uma  crítica  à  afirmação  do  óbvio.  Campinas: 
Unicamp, 1997.
PELLETIER,  Denis  et  all.  Desenvolvimento  vocacional  e  crescimento  pessoal.  Petrópolis: 
Editora vozes, 1982.
PEREIRA, Helena Bonito Couto; ATIK, Maria Luiza Guarnieri (org.). Língua, literatura e cultura  
em diálogo. São Paulo: Editora Mackenzie, 2003.
PESSOA, Fernando. A Língua Portuguesa. São Paulo: Companhia das letras, 1999.
POSSENTI, S. Discurso,Estilo e Subjetividade. Campinas: Pontes, 1990.
POSSENTI, S. Sobre as noções de sentido e de efeito de sentido. In:  Cadernos da F.F.C. 
Análise do Discurso. Marilia: UNESP, 1997. v 06, n 02
RAMALHO,  Maria  Irene;  SANTOS,  António  de  Sousa.  Entrevistas,  raízes,  percursos  e  
discursos de identidade. Porto: Editora Apontamento, 2002.
SAUSSURE, Ferndinand de. Curso de Lingüística Geral. SP, Cultrix, 1985.
SCATAMACCHIA, Maria Cristina Mineiro.  O encontro entre culturas. – índios e europeus no  
século XVI. São Paulo: Atual Editora, 2001.
SILVA, Rosa Virgínia Mattos e. “O Português são dois”... novas fronteiras, velhos problemas. 
São Paulo: Parábola Editorial, 2004.
TERRA, Ernani. Linguagem, língua e fala. São Paulo: Scipione, 1998.
THIESSE,  Anne-Marie.  A  criação  das  identidades  nacionais.  Lisboa:  Actividades  editoriais, 
2000.
TOMPAKOW, Roland; WEIL, Pierre. O corpo fala. Petrópolis: Vozes, 2004.
WIEMANN, J.M. et all. Competent  communication. New York: St. Martin’s Press, 1995. 
WIEMANN, John M.  Explication and test of model of communicative competence. In: Human 
Communication Research, Volume 3 Issue 3, Pages 195 – 213. Rutgers University, 2006.





Eu,  ____________________________________________________________,  como  responsável  pela  direção 
desta instituição educacional,  autorizo Wheliton Chiang Shung Moreira Ferreira a conduzir  sua pesquisa 4 com 
nossos alunos no mês de novembro de 2006, assim como cedo os direitos de publicação e citação, tanto da  
metodologia como dos dados obtidos. Para tanto, assino e aplico a marca do carimbo para a identificação das  
minhas credenciais.
Assinatura e carimbo
4 Vide anexo na folha 2 desta autorização.
ANEXO 2
METODOLOGIA PARA
PESQUISA, TABULAÇÃO E DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
1. Objetivos:  critérios  baseados  no  modelo  de  competência  comunicativa  segundo  J.  M.  Wiemann  em  Human 
Communication Research, Volume 3, Issue 3 e Competent Communication (para mais informações, analisar bibliografia do 
projeto).
Questão 1 – busca-se avaliar  o CONFORTO NAS RELAÇÕES SOCIAIS.
Questão 2 – busca-se avaliar a EMPATIA.
Questão 3 – busca-se avaliar o GERENCIAMENTO DA INTERAÇÃO.
Questão 4 – busca-se avaliar PREDISPOSIÇÃO À SOCIABILIDADE/ PREDISPOSIÇÃO AO AMPARO HUMANO
Questão 5 – busca-se avaliar a FLEXIBILIDADE DE COMPORTAMENTO.
2. Critério para seleção de entrevistados: Projeto VARPORT/UFRJ na definição da faixa etária (faixa 1: 25-35 anos; faixa 2: 
36-55 anos). Para a gradação do nível de conhecimento da Língua Portuguesa, optou-se por analisar de acordo com a 
escolaridade. A profissão dos alunos foi uma das informações recolhidas, entretanto não se instituiu como determinante nem 
na busca de entrevistados, nem na confirmação da hipótese do projeto.
3. Número  de  entrevistados:  80,  sendo  5  os  representantes  das  variantes  correspondentes  à  sexo,  faixa  etária  e 
escolaridade.
4. Elaboração das  questões:  as questões  foram construídas pelo  autor  deste  projeto  com o  objetivo  de comprovar  a 
hipótese da temática em estudo (para mais informações, analisar o projeto e a seção correspondente à hipótese).
5. Sobre as versões da pesquisa: há duas versões da pesquisa, pressupondo que há uma necessidade de simplificação da 
linguagem para os entrevistados com menos escolaridade. Entretanto, procurou-se manter os objetivos de cada questão 
dentro da mesma situação-problema.
6. O questionário para os entrevistados que possuem entre 1 a 12 anos de escolaridade:
1. O que você sente quando precisa conversar com uma autoridade?
a. Não tenho problemas, pois sou uma pessoa de fácil comunicação.
b. Fico com um pouco de medo, mas consigo explicar o que quero.
c. Fico com tanto medo de falar com pessoas assim que nem consigo dizer o que quero. Prefiro que alguém faça isso por mim.
2. Quando tenho que explicar para alguém que há algo errado, prefiro:
a. dizer  logo o que se passa de forma simples e direta. Depois eu pergunto se a pessoa entendeu tudo, ou se quer mais  
explicação.
b. explicar tudo direitinho, para que a pessoa nem precise me perguntar depois o que é que eu queria dizer.
c. na verdade, não gosto muito de explicar o que está errado. Prefiro que elas percebam o que se passa e venham me perguntar.
3. Quando estou em uma turma de grandes amigos, sempre acho que:
a. eu devo evitar ficar só ouvindo e conversar também. Afinal, todos da turma se gostam e não devem ter medo de falar,
b. eu não devo ficar falando muito. É melhor ouvir o que meus amigos dizem e só depois disso eu posso conversar.
c. devo sempre ficar em silêncio, rir do que os outros dizem e, se eu não concordar com alguma coisa, não devo falar.
4. Se em uma conversa, a outra pessoa não for clara com o que ela quer dizer, eu acho que:
a. devo insistir na conversa, fazer perguntas e ouvila com atenção até que ela consiga dizer o que quer.
b. nem deixo a pessoa falar. Tento eu mesmo repetir o que ela disse com minhas próprias palavras, para que a conversa não  
fique muito longa.
c, eu não tenho que ajudar ninguém a ser claro. Eu prefiro mudar de assunto ou acabar com a conversa.
5. Se eu afirmo uma coisa e, depois, vejo que eu estava totalmente errado, o que eu farei é:
a. assumir que estava enganado e, como percebi o meu erro, nem tento me explicar. Basta dizer que houve um engano e pronto.
b. até assumir que errei, mas acho que também tenho que explicar o que me levou a errar. Afinal, as pessoas não podem achar 
que eu sempre erro.
c. não assumir que eu errei de jeito nenhum. Eu nunca assumo que estou enganado, mesmo percebendo que estou totalmente 
errado.
7. O questionário para os entrevistados que possuem escolaridade superior a 12 anos:
1. O que você sente quando precisa conversar com uma autoridade?
a.Sinto-me seguro pois, se sei o que quero dizer, não tenho problemas em me expressar.
b.Sinto-me meio perdido, pois mesmo sabendo o que preciso dizer, não encontro a maneira correta de 
me expressar.
c.Sinto-me totalmente inseguro, pois não se me expressar muito bem quando me dirijo a esse tipo de 
pessoas.
2. Quando é necessário explicar a alguém o que há de errado em determinada situação, prefiro:
a.resumir os pontos fundamentais que envolvem o problema, depois pergunto se há algo em que não 
me fiz entender.
b.definir tudo nos mínimos detalhes, para que se entenda perfeitamente o que estou a dizer.
c.prefiro não explicar o que se passa, e deixar que outros me perguntem sobre a situação.
3. Quando estou em um grupo de amigos que conheço há muito tempo, sempre acho que:
a.também tenho o dever de animar o encontro,  assim como a reagir  aos tópicos levantados pelos 
outros.
b.não consigo expressar-me tanto. Prefiro ficar ouvindo o que os outros dizem.
c.a obrigação dos outros é se fazerem entender para que dentro do grupo eu me sinta confortável o 
bastante a ponto de me expressar.
4. Se em uma conversa o outro interlocutor não está sendo claro e objetivo o bastante, a minha minha 
provável atitude é:
a.fazer perguntas ao outro para que tente explicar de outra maneira.
b.tentar  logo resumir  o que o outro quer  dizer  com minhas próprias palavras,  a fim de abreviar  o 
diálogo.
c.mudar de assunto ou desistir do diálogo.
5.  Se em um determinado grupo eu afirmo algo e,  logo depois percebo que eu estava totalmente 
errado, minha provável atitude será:
a.assumir que equivoquei-me e nem tento explicar o porquê.
b.assumir que equivoquei-me, mas tento explicar o quê me levou a enganar-me até que os outros 
entendam que nem sempre cometo esse erro de interpretação.
c.não assumo o equívoco e insisto que o que eu disse é o correto





Resultado geral


